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DISCURSO 



SOBRB O 



PROJECTO DE FIXAÇÃO DE FORÇAS DE TERRA 

PROFERIDO 

NA SESSÃO DE 16 DE MARÇO DE 1882 



O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, a circum- 
stancia especial de ter sido eu quem, na qualidade de ministro 
da guerra do gabinete transacto, apresentou a proposta sobre 
que versa o projecto que se acha em discussão, attrahia-me 
naturalmente á tribuna. 

Eu, porém, não podia deixar de tomar parte n'este de- 
bate, depois dos discursos que a respeito da fixação de forças 
de terra proferiram, na sessão de 13 do corrente mez, o nobre 
deputado pelo i." districto do Rio de Janeiro, o Sr. Duque- 
Estrada, o qual não tive a honra de ouvir, e, na sessão de 
hontem, o nobre deputado Sr. Andrade Figueira. 

Os nobres deputados, com as suas apreciações, parece 
terem pretendido envolver em uma condemnação geral a admi- 
nistração militar durante o ultimo quatriennio; mas os seus 
discursos contêm censuras que recahem directamente sobre 
actos do meu ministério. Devo, pois, tomar em consideração 
essas censuras ; e, comquanto eu reconheça a minha incompe- 
tência (não apoiados )y aliás aqui proclamada hontem com em- 
phase calorosa, em relação aos negócios da repartição da guerra, 
espero tomar bem patente que os actos censurados não me- 



recém a reprovação em que incorreram, antes sâo dignos da 
sancçào dos juizes versados e provectos em assumptos de admi- 
nistração militar. 

Sr. presidente, attendendo-se á força fixada para o nosso 
exercito durante os últimos annos financeiros, desde o de 187 1 
até ao actual, verifica-se o seguinte. 

Essa força compoz-se de 16000 praças entre aquelle anno 
e o de 1876 a 1877; nos dous exercicios posteriores ficou redu- 
zida a 15000 praças; a reducçâo foi ainda maior nos annos 
financeiros de 1878 a 1879 e 1879 ^ 1880, pois a força fixada 
desceu a 13000; finalmente, em relação ao presente exercicio, 
prestes a terminar, ella passou a ser de 13500 praças. 

O projecto que se discute fixa este mesmo numero. 

Reconheço a insuflftciencia de semelhante força, visto que 
ella é destinada a fazer a guarnição das nossas praças e a de- 
fender as nossas extensas fronteiras; insuficiência que se aggrava 
em razão de ser a força de linha frequentemente distrahida 
d*aquelles serviços, propriamente militares, para outros de na- 
tureza policial, não só nas provincias, como no próprio mu- 
nicípio neutro. Mas, Sr. presidente, uma vez que motivos 
financeiros, a que ainda bontem alludiu o nobre ministro da 
guerra, não permittem augmentar o pessoal do nosso exercitOi 
não podemos deixar de nos resignar á insuiSiciencia da força 
de que se trata. 

Referindo-me ao efifectivo real do exercito durante os 
annos que ha pouco indiquei, vejo que elle se preencheu in- 
tegralmente de 1871 a 1872 e de 1872 a 1873; mas que, já 
em 1873 ^ 1^74» como nos dous annos seguintes, deixou de 
completar-se ; ou, por outra, sendo em cada um d'esses annos 
de x6ooo homens, attingiu a menos de 15000. Vejo ainda que 
nos annos subsequentes, isto é, de 1876 a 1877 e d'ahi até 
1881, também se conseguiu preencher completamente todos os 
claros do exercito. No exercicio actual, porém, é que, segundo 
um mappa organisado na repartição de ajudante general, não 



se completou até agora a força legalmente decretada, havendo 
uma differença para menos de 2139 praças. 

Ora, Sr. presidente, as forças do exercito em todos os 
exercícios mencionados como se compozeram ? Preèncheram-se 
invariavelmente até ao fim do anno de 1876, nâo só com vo- 
luntários, mas também com recrutas, sendo que, segundo tive 
hontem occasiâo de afHrmar, annos houve em que o. numero 
dos recrutas excedeu ao dos voluntários; o que se verificou, 
por exemplo, recorrendo de momento á minha lembrança, no 
anno de 1875. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira; — Recrutas? 

O Sr. Franklin Dória: —Sim, senhor; cinjo-me a um 
documento authentico, ao primeiro relatório do nobre ministro 
da guerra, de saudosa memoria, o Sr. Duque de Caxias, apre- 
sentado no anno de 1877. 

Sr. presidente, as rápidas apreciações que tenho feito mo- 
tivam duas observações. A primeira é que náo é exacto, como 
aqui se pretendeu, que o quadro do nosso exercito se tivesse 
completado, durante a ultima situação conservadora, exclusi- 
vamente por meto de engajamento de voluntários. A segunda 
observação é que náo foi somente na actual situação liberal 
que o eífectivo do exercito deixou de complçtar-se, porquanto, 
segundo ponderei, durante nada menos de três annos finan- 
ceiros proximoá, pertencentes á situação conservadora, o quadro 
do exercito ficou diminuído de mil e tantas praças de pret. 
Não é, pois, para estranhar que no anno financeiro corrente se 
note a differença que ha pouco mencionei. 

Em face d'ella c das incertezas que hoje oíferece o recru- 
tamento voluntário para o exercito, é mister cuidar dos meios 
tendentes a <!ompletar, durante o próximo anno financeiro, a 
força fixada no projecto de lei em discussão. N^este caso, Sr. 
presidente, a que meios devemos recorrer? 

O Sr. DuquE'Estrada Teixeira: -^ Aos meios legaes. 

O Sr. Franklin Dória : — Aos njeios legaes, sem duvida, 
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mas aos meios legaes entendidos em certo sentido, isto é, aos 
mesmos que temos empregado, o engajamento e reengajamento 
de voluntários. Nào quero referir-me a outra espécie de meios 
legaes, o execrando systema de recrutamento forçado, que 
infelizmente ainda não está abolido. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Já está abolido. 

O Sr. Franklin Dória: — Parece que o nobre depu- 
tado não se lembra que a lei de 26 de Setembro de 1874 dispoz 
em um dos seus artigos que, çmquanto não se tomar eífectivo 
o primeiro contingente para o exercito, o recrutamento for- 
çado não será abolido. (Apoiados,) Admira que um distincto 
membro da classe militar não conheça ou tenha esquecido luna 
disposição capital de uma lei orgânica de tamanha importância. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — Sr. presidente, de maneira 
nenhuma eu poderia pretender que se revivesse o abominável 
recrutamento forçado ( apoiados )y tristemente celebre nos tempos 
idos e conhecido pela pittoresca denominação de caçada de 
homensy a que ainda ha pouco se referiu o nobre deputado 
Sr. Duque-Estrada. Longe de nós querermos ainda teste- 
munhar essas scenas, que ao mesmo tempo que nos com- 
pungiam (apoiados), nos faziam corar de vergonha no meio 
da civilisação em que vivemos. (Apoiados,) 

Se não devemos, portanto, resuscitar, com todo o seu cor- 
tejo de horrores e de ignominias, o recrutamento forçado, o 
que resta senão procurar perfazer ainda por meio de volun- 
tários o effectivo que actualmente se pretende fixar? 

Comtudo, disse o nobre deputado pelo i.* districto do 
Rio de Janeiro: Não, ainda temos outro meio: é o que nos 
dá a lei do recrutamento, admittindo que o recrutamento para 
o exercito se faça por meio de sorteio dos alistados, na falta 
de voluntários. 

Sr. presidente, a nossa lei do recrutamento, como todas 
as leis estrangeiras congéneres, é a base fundamental em que 



assentam todas as instituições militares ; póde-se até dizer que 
é a instituição de que depende directamente o poder militar 
de qualquer paiz, ao qual também de perto interessa, sob o 
aspecto politico e social, pois impõe o ónus glorioso da defesa 
da pátria a todos os cidadãos. 

Não desconheço que os legisladores que fizeram a lei de 
26 de Setembro de 1874, prestaram com eífeito um relevante 
serviço. Já vê o nobre deputado que não sou inimigo da lei 
do recrutamento. Quando esta lei outro mérito não tivesse,* 
bastava ter condemnado o recrutamento forçado, de que ha 
pouco fallei, bastava ter abolido os infamantes e afflictivos 
castigos corporaes no exercito, para ser inscripta no catalogo 
das leis mais benéficas e regeneradoras. (Apoiados,) 

O Sr. Andrade Figueira : — Um collega de V. Ex. 
declarou que era a mais funesta do segundo reinado. 

O Sr. Franklin Dória: — Mas, Sr. presidente, apezar 
das excellencias que possa ter a lei de que me occupo, é pos- 
sivel que ella careça de revisão em algumas de suas disposi- 
ções. (Apoiados,) 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — V. Ex. só cita dous 
pontos. 

O Sr. Franklin Dória : — No meu relatório, sim, re- 
feri-me a dous pontos.. - 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira: — Só. 

O Sr. Franklin Dória: — ... referi-me á substituição 
do serviço militar por meio de contribuição pecuniária, e ainda 
á composição das juntas parochiaes e revisoras do alistamento, 
pretendendo que se acabasse com semelhante substituição, e 
que d' essas juntas fizessem parte, além de membros civis, 
membros militares. O nobre deputado pelo i." districto do Rio 
de Janeiro discordou da minha opinião. 

Quanto ao primeiro ponto, pareceu a S. Ex. muito na- 
tural que o cidadão brazileiro falto de vocação para o serviço 
das armas, d'elle se resgate por meio de certa quantia, que 
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censuras, se náo devesse captar elogios dos adversários, ao 
menos tinha direito ao seu silencio. 

O nobre deputado pelo i.* distrícto do Rio de Janeiro, 
para amesquinhar a obra meritória do governo, disse que 
as escolas regimentaes nâo correspondem ao fim desejado; 
que lhes faltam programmas, e até que se tomaram uma 
instituição inútil. O nobre deputado está perfeitamente enga- 
nado; as escolas regimentaes, inclusive as aulas preparatórias 
que lhes foram annexas, creadas no principio do anno ante- 
rior e instituídas já no meu tempo, têm dado bons fructos. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — A' excepção do ba- 
talhão de engenheiros. 

O Sr. Franklin Dória : — Não é lisongeiro que depois 
de poucos mezes essas aulas preparatórias, abertas por mero 
ensaio nos corpos da guarnição da corte e regidas por pro- 
fessores militares, que servem gratuitamente, roubando tempo 
ao seu exíguo descanço, apresentem os resultados conhecidos ? 
Nomeadamente as do batalhão de engenheiros forneceram 
grande numero de alumnos, que prestaram todos os exames 
preparatórios e se matricularam no curso superior da mesma 
escola. 

£' evidente, portanto, que ainda n'esta parte não procede 
a censura do nobre deputado. 

O nobre deputado, referindo-se á reforma do curso supe- 
rior das duas escolas militares, pôz em duvida que eu tivesse 
a competente auctorisaçào para levá-la a effeito, no supposto 
de que esta auctorisação provinha de uma disposição de lei de 
orçamento, a qual não podia vigorar ao tempo em que a ella 
recorri. S. £x. labora em mais um engano. Segundo a expo- 
sição que precede o decreto de 30 de Julho do anno passado 
para a reforma das duas escolas de que estou tratando, vê-se 
que eu me fundei, não em uma auctorisação de lei de orça- 
mento, mas em duas disposições dos regulamentos das respe- 
ctivas escolas, disposições que dizem positivamente que o ministro 
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da guerra poderá alterar os ditos regulamentos em tudo o que 
não ferir direitos e vantagens dos professores ou não acarretar 
augmento de despeza. Ora, uma vez que a reforma operada 
por mim não incorreu em nenhuma das sancções prohibitivas 
dos regulamentos indicados, está bem visto que procedi per- 
feitamente auctorisado, e ainda agora tenho certeza d* isto. 

Quanto ao plano de estudos, o qual soffreu alteração ca- 
pital no curso de infantaria e de cavallaria, supprimindo-se o 
primeiro anno e passando o segundo a primeiro, reparou o 
nobre deputado que se tivesse eliminado assim do referido 
curso o estudo da physica e da chimica ; e a esta modificação 
ainda qualificou de xontrasenso. 

O nobre deputado comprehende que um simples paisano, 
como eu sou, tendo sahido, conforme hontem aqui se portou 
por fé, de uma posição obscura para o ministério da guerra, 
não poderia nem quereria emprehender certas reformas que 
têm cunho profundamente militar, senão de accôrdo com os 
profissionaes. Saiba, pois, que a alteração feita no plano de 
estudos das duas escolas militares foi proposta unanimemente 
pela congregação da escola militar da corte; e basta reflectir 
que aquella congregação é composta de muitas summidadês da 
classe militar, entre as quaes folgo de incluir o nobre depu- 
tado por Santa Catharina, que lá rege também uma cadeira. 

O Sr. Andrade Figueira : — Trata-se da illegalidade. 

O Sr. Franklin Dória: — Trata-se da suppressão da 
cadeira de physica e chimica, censurada por se julgar indis- 
pensável. 

Um plano de reforma como este, elaborado com toda à 
madureza e sanccionado previamente pela proficiência dos seus 
auctores, está claro que me devia merecer toda a confiança, e, 
portanto, não duvidei adoptá-lo em todas as suas partes. 

Pensa o nobre deputado, com a sua auctoridade não con- 
testada por mim, que as disciplinas de physica*e chimica são 
indispensáveis ao estudo da balistica. Tal censura, Sr. pre- 
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sidente, é o éco de outra semelhante que ha mezes me fora 
dirigida em um diário d* esta cidade, a propósito da reforma 
das duas escolas militares. Eu, naturalmente dócil e disposto 
a corrigir os meus erros, ouvi então a pessoa para mim da 
mais alta competência, e creio não posso oppôr ao nobre de- 
putado refutação mais peremptória do que a constante do 
seguinte trecho do parecer escripto que me foi dado (lê): 

€ Affirma o articulista que, para se comprehender a ba- 
lística, por mais elementar que seja o estudo d*ella, necessário 
é que se saiba physica e chimica, sem o que não se poderá 
estudar a resistência do ar, nem tão pouco aprender a força 
impulsiva dos gazes, e por consequência a formação d' estes. 

« Ainda é por confusão de idéas que a semelhante argu- 
mento recorre o articulista, ou é por ignorância da balística 
ensinada aos alumnos de infantaria e de cavallaria. 

€ Apenas se dão idéas geraes, tanto sobre o movimento 
dos projectis no vácuo e no meio resistente, como a respeito do 
desenvolvimento de gazes com a inflammação da pólvora; o 
estudo principal se faz unicamente sobre a balística pratica; 
ensinam-se os meios de se obter a trajectória pratica das di- 
versas armas usadas no exercito, e por isso não se precisa de 
conhecimentos de physica e de chimica, indispensáveis tão 
somente para o estudo desenvolvido da balística, que é feito 
em anno superior. 

if O lente da cadeira em que se lecciona balística ele- 
mentar faz sempre as primeiras lições sobre aquellas idéas 
geraes, recorrendo então aos princípios, quer da physica, quer 
da chimica e até mesmo de geometria analytica, precisos para 
a boa intelligencia das suas lições; é matéria do programma; 
não passam de três ou quatro as lições, dando-se depois todo 
o desenvolvimento á matéria da cadeira, isto é, á determinação 
das trajectórias praticas. 

€ Já se vê, portanto, que por este lado também nenhum 
valor tem o argumento. » 
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Accrescentarei que é da mesma sorte infundada a censura 
do nobre deputado. 

Sr. presidente, resta-me ainda tratar de um ponto referente 
á escola militar, e é o da nomeação do commandante do corpo 
de alumnos d*aquella escola. 

A linguagem em que foi formulada esta outra censura 
revestiu uma forma tão áspera e tão rude, que, devendo ter 
causado a maior estranheza aqui e fora d'aqui, revela certa 
animosidade e talvez resentimento partidário, embora desar- 
razoado. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — Não apoiado, repillo 
essa má interpretação de minhas palavras. 

O Sr. Franklin Dória : — Estou interpretando-as por 
hypothese. 

Na opinião do nobre deputado, o Sr. conselheiro coronel 
Dr. António José do Amaral, nomeado em administração an- 
terior á minha commandante do corpo de alumnos da escola 
militar, não era digno d' esse emprego, porque não tinha a 
força moral nem o prestigio bastante, que só pôde dar a gloria 
adquirida no campo de batalha. 

Antes do mais, semelhante apreciação a respeito do mérito 
militar é manifestamente errónea, pois não ha ninguém que, 
seguindo a opinião commum ou a nossa própria legislação de 
promoções, a qual com todo o escrúpulo qualifica os elementos 
constitutivos do mérito militar, o faça depender exclusivamente 
de serviços prestados em campanha. Se os serviços de guerra 
fossem os únicos a conferir esse merecimento, então muitos 
officiaes do nosso exercito não poderiam ser elevados, como 
aliás têm sido dignamente, aos primeiros postos do exercito e 
até ás eminências da gerarchia administrativa militar. (Apartes,) 

Mas, Sr. presidente, além do mais, o nobre deputado foi 
infeliz na sua apreciação, porque, admittindo que ella preva- 
lecesse por um momento, o conselheiro Dr. Amaral tem ser- 
viços de guerra; sobre seu peito brilham as medalhas das cam- 
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panhas de Uniguay e do Rosas. Ainda joven, como tenente de 
artilharia elle teve a insigne honra de ser designado pelo Sr. 
Manuel Felizardo^ então ministro da guerra, para commandar 
a primeira bateria de foguetes de guerra que se organisou em 
nosso paiz, e á frente d' essa bateria marchou para a campanha 
do Uruguay, assistindo á capitulação de Oribe. Depois foi de- 
signado para com a sua bateria reimir-se ás forças sob o com- 
mando do Ínclito Porto- Alegre, tendo ainda a gloria singular 
de assistir á famosa batalha de Monte Caseros, no glorioso 
dia 3 de Fevereiro de 1852. 

Sr. presidente, se um official como este não possue mere- 
cimento do mais fino quilate, então não sei o que seja mere- 
cimento militar. Alem d' isso, o commandante do corpo de 
alumnos é lente da escola militar da corte, com exercício de 
mais de 25 annos, o que lhe deu jus a essa carta de conselho 
que realça o seu honrado nome ; fora ainda secretario d'aquelle 
estabelecimento, bibliothecario d'elle e finalmente 2." comman- 
dante da mencionada escola. 

Assim, se porventura alguma cousa houvesse a dizer acerca 
da nomeação arguida, seria que ella foi feita para um emprego, 
que poderia ser bem desempenhado por quem tivesse habili- 
tações inferiores ás que distinguem o oflScial de que trato. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira; — O corpo de alumnos 
que lhe agradeça. 

O Sr. Franklin Dória : — Não lhes fiz offensa ; quero 
dizer que as funcções de um commandante do corpo de alum- 
nos são muito fáceis para quem tem as habilitações do Sr. 
conselheiro Amaral. (Apoiados,) 

Sr. presidente, é sabido o escrúpulo com que o governo 
se propoz, desde os primeiros tempos da actual situação, 
fazer economias em todos os ramos da administração publica. 
Em relação ao ministério da guerra deve estar presente á 
memoria de todos que só as economias realisadas pelo bene^ 
mérito Marquez do Herval, de saudosa memoria (apoiados)^ 
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qtiando dirigiu aquella repartição, montaram, segundo o attes- 
tam os seus relatórios, a um milhar de contos de réis. 

Alguns Srs. deputados: — A um milhar de contos?! 

O Sr. Franklin Dória: — ^A mil e tantos contos. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — Desorganisando o 
exercito. 

O Sr. Franklin Dória: — Iniciada n' esta situação a ad- 
ministração da guerra, no tocante á economia das despezas 
publicas, pelo modo por que acabo de expor, apraz-me affir- 
mar, fundado em peças oflíiciaes ao alcance de todos nós... 

O Sr. Andrade Figueira : — Sim, senhor ; felizmente 
estão ao alcance de todos nós. 

O Sr. Franklin Dória : — ... que da parte do governo 
tem continuado a haver até hoje o mais severo espirito de 
economia. Não obstante, se fez carga ao ministério da guerra 
de ter aberto um credito supplementar de pouco mais de 
ioo:ooojf, para occorrer a despezas de algumas verbas em que 
se tinha verificado deficit no exercício de i8So a 1881, isto é, 
em época anterior á minha administração, o que pouco im- 
porta, visto como sou solidário com os actos do meu pre- 
decessor. 

Mas, Sr. presidente, o nobre deputado pelo i." districto 
do Rio de Janeiro entreviu n'este credito supplementar o in- 
dicio mais significativo e característico dos esbanjamentos da 
situação liberal no ultimo quatriennio. Como assim? Não ha 
nada mais commum do que o abrirem-se créditos supplemcn- 
tares em qualquer ministério, depois que as leis de orçamento 
prohibiram o transporte de verbas. E* um recurso inevitável. 
Uma vez que não se podem transportar as sobras de uma 
verba para outra que se tornara insufiiciente, cumpre usar do 
remédio legal do credito supplementar. 

Mas o nobre deputado, sem attender â explicação con- 
stante do respectivo documento official, disse : Emquanto se 
diminue a força do exercito, augmentam-se as despezas desti- 
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nadas ás praças de pret. O nobre deputado ainda uma vez 
se equivocou. O que houve foi o seguinte. 

Tinha-se fixado certa quantia, creio que de cento e tantos 
contos, para prémios e gratificações a um numero determinado 
de voluntários. Succede que este numero foi excedido durante 
o anno financeiro, de maneira, que a despeza também exce- 
deu de trezentos e tantos contos á verba votada, e foi preciso 
abrir um credito supplementar para satisfazer não só a essa 
despeza, como a outras que lá estào demonstradas na expo- 
sição que precede o decreto relativo ao credito. 

O Sr. Carvalho Rezende : — Por culpa do governo. 

O Sr. Franklin Dória : — Culpa de que? Foi o corpo 
legislativo que fixou a verba para prémios e gratificações a 
voluntários. Se o nobre deputado fosse hoje ministro da 
guerra, não poderia dizer quantos voluntários teria durante o 
futuro anno financeiro. (Apoiados,) 

O Sr. Carvalho Rezende : — V. Ex. não acabou de 
dizer que o quadro não estava preenchido n*esse exercicio a 
que se refere o credito? 

O Sr. Franklin Dória: — O quadro estava preenchido. 

O Sr. Carvalho Rezende: — Mas então que despeza é 
essa? 

O Sr. Presidente: — Attenção! A discussão não pôde 
continuar por dialogo. 

O Sr. Franklin Dória : — Já o expliquei. O numero de 
voluntários que se alistaram durante o exercio de 1880 a 1881 
elevou-se pouco mais ou menos ao triplo do numero para o 
qual n'esse exercicio se tinham calculado as vantagens que 
percebem os volimtarios. A despeza, por isto, augmentou na 
mesma proporção. Para fazer face a este excesso de despeza 
e ao de outras abriu-se o credito supplementar. Ora, pergunto 
eu, o que ha de extraordinário n'isto? Absolutamente nada. 

Sr. presidente, o nobre deputado pelo ii.*districto do Rio 
de Janeiro, sempre com o gladio ameaçador, em pimho para 
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atacar, o que é muito louvável, os excessos da despeza publica, 
procurou também formular uma censura contra o governo. 

O Sr. Andrade Figueira : — Uma só, não. 

O Sr. Franklin Dória : — Eu não posso enunciar todas 
ao mesmo tempo ; desejava possuir as cem tubas da fama para 
repetir de uma só vez as muitas censuras que V. Ex. fez ao 
governo ; mas o que cabe em mim é começar por uma delias. 

O Sr. Andrade Figueira : — Mas como V. Ex. disse 
uma censura, e eu fiz muitas, entendi dever reclamar. 

O Sr. Presidente : — Attençáo ! Peço aos nobres depu- 
tados que não interrompam o orador. Os nobres deputados 
podem inscrever-se tantas vezes quantas quizerera. Este debate 
cabe até na 3.* discussão. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o nobre de- 
putado censurou as vantagens que foram abonadas ao Sr. capitão 
António Francisco Duarte, enviado em commissão a Europa 
em Setembro do anno passado, para comprar principalmente 
armamento de artilharia moderna, destinado a augmentar e 
melhorar o material do nosso exercito. Aquellas vantagens 
foram arbitradas, não em 1:25011, como disse o nobre depu- 
tado por Santa Catharina, mas em i:2ooj|ooo. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — 1:200$, está bom. 

O Sr. Andrade Figueira: — Por mez?... 

O Sr. Franklin Dória : — Sim, senhor. Em 1872 foi 
mandado a Europa, como chefe de uma commissão encarre- 
gada também de compra de armamento, o major, hoje tenente- 
coronel, conselheiro Dr. Francisco Carlos da Luz, levando 
por seu ajudante o mesmo official capitão Duarte. 

O Sr. Prisco Paraíso: — Quem era o ministro da guerra? 

O Sr. Franklin Dória: — Não era liberal. (Riso), 

Um Sr. Deputado : — Não carece dizer. 

O Sr. Andrade Figueira : — Então os senhores querem 
ser tão bons como nós? (Riso,) 

(Ha outros apartes,) 
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o Sr. Presidente : — Attençâô. 

O Sr. Franklin Dória: — As vantagens abonadas ao 
Sr. Luz, como chefe da commiss&o semelhante áquella para 
que foi nomeado o Sr. capitão Duarte, importaram em 1:150$ 
mensaes. Vô-se, pois, que as vantagens concedidas ao Sr. 
Duarte sáo, com pequena differença, equivalentes ás que sob 
o governo conservador, táo severo em matéria de despezas 
publicas, auferiu o Sr. Luz. 

Nunca segui no governo precedentes abusivos, porque é 
trivial que taes precedentes náo podem legalisar actos que por 
sua natureza merecem condemnação diante da lei. Mas o 
precedente referido era acceitavel, e foi acceito por mim, que 
antes de tudo ponderei na importância da commissão que 
levava o official a quem a incumbi, visto como versava sobre 
encommendas de armamento no valor de cerca de 800:000$. 
O precedente ainda me pareceu plausivel, attenta a responsa* 
bilidade do official commissionado, que por parte do governo 
tinha de assignar vários contratos com os fornecedores. Con- 
siderei finalmente, que, precisando o official commissionado 
percorrer successivamente e muitas vezes a Inglaterra, a 
França, a Bélgica e a Allemanha, a fim de se entender com 
os proprietários das fabricas de armas escolhidos para aviarem 
as encommendas, as despezas de transporte correriam por 
conta do mencionado official. 

Sào, por conseguinte, Sr. presidente, perfeitamente justi- 
ficáveis as vantagens marcadas ao Sr. capitão Duarte, nas quaes 
se comprehendem os vencimentos que percebia aqui. (Apoiados 
e não apoiados.) 

Quanto â competência d*este official, o nobre deputado 
não a poz em duvida, observando apenas que teria sido mais 
idóneo um director de arsenal de guerra. Mas, dando teste- 
munho das habilitações de taes funccionarios, digo, em abs- 
tracto, que a idoneidade n'este caso náo tem por bitola a 
largura dos galões que o official traz nos punhos, e que por- 
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tanto o Sr. Duarte, que anteriormente estivera na Europa 
como ajudante do Sr. Luz, a quem depois até substituiu, e 
que então dera as melhores contas de si, era sem duvida um 
dos mais competentes para ser incumbido da honrosa com- 
missão que lhe confiei, e que elle durante a minha adminis- 
tração desempenhou da maneira mais louvável. 

Relativamente á ajuda de custo de 600$ abonada ao Sr. 
coronel Duarte Nunes, director nomeado pára o arsenal de 
guerra da Bahia, ella foi concedida sem mysterio, sem re- 
serva, pois não se fez mais do que observar uma pratica con- 
suetudinária. . . 

O Sr. Andrade Figueira: — Mas é um abuso. 

O Sr. Franklin Dória: — ... de longa data, segundo 
a qual se dão ajudas de custo aos officiaes que têm de au- 
sentar-se do logar em que se acham, nomeados para commis- 
soes idênticas á de que se trata. 

O mesmo direi, Sr. presidente, com respeito ás vantagens 
que percebem os membros das duas commissões que foram 
encarregadas por mim de fundar duas colónias militares na 
provincia do Paraná. Mandei abonar a esses officiaes somente 
o que lhes «ra devido. 

Posso assegurar ao nobre deputado, não receio que des- 
pezas semelhantes venham a ser discutidas, parcella por par- 
cella, n'esta camará (apartes), e até estimarei que o sejam, 
pois então a eloquência dos algarismos demonstrará que 
pelo ministério da guerra nada se tem despendido senão de 
acçôrdo com a lei, e ouvidas sempre as informações da re- 
partição fiscal annexa áquelle ministério, as quaes não podem 
deixar de moldar-se á observância do orçamento. (Apartes.) 

Tive, Sr. presidente, a idéa, que hoje reputo desastrada, 
pela enérgica impugnação que mereceu, de referir-me no meu 
relatório ao estado das nossas fronteiras, que precisam ser 
fortificadas. Mas, conforme hontem reclamei em aparte, não 
ofTereci, como pretendeu o nobre deputado, plano nenhum de 
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fortificações ; o que fiz foram simples considerações acerca da 
conveniência d'ellas (apoiados); o que fiz fazem todos os mi- 
distros nos seus relatórios, expondo e apreciando as necessi- 
dades publicas. 

A propósito, limitei-me a ponderar que, tendo nós vastas 
fronteiras ao norte e ao sul, era obvio quanto importava res- 
guardar contra imia invasão possivel dos nossos visinhos a 
integridade do Império e a dignidade nacional ; mas ao mesmo 
tempo reconheci que a empreza das fortificações das nossas 
fronteiras era obra tão gigantesca, tão dispendiosa, e recla- 
mava o emprego de um pessoal tão numeroso, que se me 
afigurava impossível realisar tão cedo esse melhoramento. 

Não comprehendo, pois, porque semelhante apreciação 
desafiou a impugnação do nobre deputado pelo ii.^ districto 
do Rio de Janeiro. 

Ainda, Sr. presidente, fui por S. Ex. accusado de haver 
mandado organisar uma carta militar estratégica da província 
do Rio Grande do Sul. 

Este assumpto motivou mais três censuras tremendas contra 
mim : a primeira versou acerca da propriedade technica da 
denominação da carta. O nobre deputado ligou tal importância 
a esta questão propriamente lexicologica, que não duvidou 
compulsar os muitos volumes de que se compõe a Historia 
do Consulado por Thiers, e, além d' isto, um afamado tratado 
relativo á sciencia militar, para vir aqui dar-me um quináo e 
dizer: Não, essa carta não se devia chamar estratégica. 

Ora, Sr. presidente, eu havia já declarado hontem que, 
visto tratar-se de objecto estranho á minha profissão, não fiz 
mais do que acceitar a denominação escolhida e proposta por 
profissionaes, tão competentes, pelo menos, como S. Ex. 

O Sr. Andrade Figueira : — A qualificação é inexacta. 
(Aparte do Sr, Escragnolle Taunay,) 

O Sr. Franklin Dória : — E* tão inexacta, que o nobre 
deputado por Santa Catharina, que é militar^ e cuja auctoridade 
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em matéria militar muito respeito, nâo está apoiando a V. Ex. 

A segunda censura proveiu de não ter eu incumbido da 
organisaçâo da carta estratégica ao archivo militar, onde devia 
ter sido feita pela respectiva secção geodésica. Se o nobre 
deputado, antes de levantar aqui arguições contra os actos do 
meu ministério, houvesse tido um pouco mais de paciência, 
de maneira a esclarecer-se melhor, teria verificado que pro- 
curei primeiramente commetter o trabalho da carta estratégica 
ao archivo militar. Poderei mostrar ao nobre deputado o officio 
que a propósito me dirigiu o digno director d*aquelle estabe- 
lecimento. 

O Sr. Andrade Figueira : — Faça o favor de o ler da 
tribuna. 

O Sr. Franklin Dória : — Adio a leitura para a primeira 
sessão, por nâo ter commigo o officio ; por emquanto, bastará 
referir o seu conteúdo. N*esse officio o director do archivo 
militar me declarou que por circumstancias supervenientes não 
havia alli pessoal idóneo para realisar o trabalho. (Apartes.) 
Só depois foi que eu confiei o levantamento da carta militar 
estratégica á commissão presidida pelo illustrado Sr. coronel 
Conrado Niemeyer. (Apartes,) 

Suppoz, finalmente, o nobre deputado que essa commissão 
desfructava pingues vencimentos ou propinas. Mas posso afian- 
çar a S. Ex. que os membros d*ella estão percebendo as van- 
tagens que mais ou menos teriam, empregados em commissões 
de natureza idêntica. 

O Sr. Andrade Figueira: — Mais ou menos... 

O Sr. Franklin Dória : — Mais ou menos, porque taes 
vantagens são calculadas em attenção ao serviço especial a que 
correspondem, e eu não posso agora estar a discriminá-las, 
conforme as suas diversas denominações. 

Ainda o nobre deputado atacou a nomeação do director 
do arsenal de guerra da Bahia. Disse que o regulamento de 
i8 de Dezembro de 1872 não permitte que se nomeie um 
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official do corpo de engenheiros para director de arsenaes de 
guerra. Quando o nobre deputado hontem lia em apoio do seu 
asserto, com toda a segurança, uma disposição doesse regula- 
mento, que organisou os arsenaes de guerra, eu lhe pedi que 
se dignasse ler também outra disposição em que me havia 
fundado para fazer a nomeação combatida. 

Como o nobre deputado não me quiz attender, vou agora 
mostrar a S. Ex. e á camará que o decreto de i8 de Novem- 
bro de 1865 auctorisa a nomeação de um official do corpo de 
engenheiros para director de arsenal de guerra, prescrevendo 
no art. 4.*» § i.* (lê) : 

« Somente na falta absoluta de officiaes do estado-maior 
de artilharia poderão ser empregados em taes serviços officiaes 
de engenheiros, do estado-maior de i.* classe ou quaesquer 
outros officiaes que tenham as habilitações e conhecimentos 
de artilharia. » (Apartes,) 

O nobre deputado sabe qual foi o fim que teve em mira 
o decreto citado, determinando que em primeiro logar fossem 
nomeados directores de arsenaes de guerra os officiaes do es- 
tado-maior de artilharia. Conforme o espirito do mesmo de- 
creto, é indispensável que um director do arsenal de guerra 
tenha conhecimentos de artilharia, para que possa esclarecida- 
mente cuidar do manejo do estabelecimento, fiscalisar os tra- 
balhos dos laboratórios pyrotechnicos, o fabrico, os concertos 
e conservação das armas e de outros artigos bellioos. 

Ora, logo que um official do corpo de engenheiros tem 
um curso completo, que não comprehende somente o curso de 
artilharia, mas também o de estado-maior de i.' classe, está 
claro que possue habilitações superiores ás dos officiaes que 
têm o curso de artilharia e de estado-maior de i.' classe. Se, 
de mais a mais, o decreto de 1865 foi ampliado pelo regula- 
mento de 1872, a nomeação do director do arsenal de guerra 
da Bahia não pôde ser impugnada, como foi. 

O decreto em que me firmei, na falta de um official do 
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corpo de estado-maior de artilharia, faculta a nomeação de 
outros quaesquer officiaes com instrucçâo de artilharia. Resta- 
me accrescentar que eu, cumpridor da lei (aparte) y cheguei a 
consultar dous oâiciaes do corpo de estado-maior de i.* classe, 
quando tive necessidade de substituir o director que se achava 
no arsenal de guerra da Bahia. Esses officiaes se escusaram com 
razões tão valiosas, que não pude deixar de attendê-los, e na 
falta d*elles tive de recorrer a um official do corpo de enge- 
nheiros. Agora o nobre deputado se convencerá de que, ainda 
n*este ponto, estou justificado. 

Da mesma sorte que o nobre deputado, sou opposto a 
que os officiaes, quer dos corpos scientificos, quer dos corpos 
moveis, sejam distrahidos do serviço peculiar a uns e a outros. 
Mas comprehende V. Ex., Sr. presidente, que nâo se cura de 
repente um mal chronico; quero dizer, nào se pôde a este 
respeito fazer uma reforma radical instantânea. 

Sendo entre nós tâo ephemeros os cargos da alta admi- 
nistração publica, difficilmente se conseguem certas reformas 
proveitosas ; tanto mais quanto ellas não dependem só da boa 
vontade do. governo, dependem também de vários outro^ ele- 
mentos, que nâo se accumulam senão com vagar, e principal- 
mente de actos legislativos, que demandam opportunidade, 
como, por exemplo, os concernentes á reorganisação do exer- 
cito e á execução da lei do recrutamento, assumptos de que 
me occupei no principio do meu discurso. 

O Sr. Andrade Figueira : — Não apoiado ; os corpos 
especiaes nâo têm n^da com a reorganisação do exercito. 

O Sr. Franklin Dória : — Eu concordo com o nobre 
deputado em que os officiaes de qualquer corpo, tanto dos 
corpos scientificos, como dos corpos arregimentados, não devem 
ser distrahidos dos seus respectivos serviços. Esta opinião consta 
implicitamente do meu relatório. 

N*elle, com efifeito, expuz que, suscitando-se duvida sobre 
o modo de regular o interstício em relação aos officiaes do 
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corpo de engenheiros empregados em commissões estranhas ao 
ministério da guerra, o governo, conformando-se com o pa- 
recer da minoria da secção de marinha e guerra do conselho 
de Estado, decidiu, pela imperial resolução de 24 de Dezembro 
ultimo, que os officiaes do corpo de engenheiros, durante o 
tempo que exercerem commissões civis, não têm direito ao 
intersticio. 

Também no mesmo documento ponderei que convinha 
estabelecer, por disposição legislativa, que aos officiaes do 
exercito ficaria prohibido o encarregarem-se de serviço alheio 
ao militar emquanto não completassem o intersticio, e que 
aos capitães e officiaes superiores dos corpos arregimentados, 
quando occupados em serviço diíferente do especial dos ditos 
corpos, se contasse na razão da metade o tempo d* este serviço 
para todos os eífeitos. 

Resta-me agora, Sr. presidente, completar a resposta que 
devo ao nobre, deputado pelo i.** districto do Rio de Janeiro. 
S. Ex. encareceu, com razão, a necessidade que temos de 
manter e desenvolver a disciplina do exercito. A este respeito 
observou que cada vez mais se torna precisa a reforma da 
administração da justiça penal militar. Conhecemos o grande 
valor da disciplina ; sem ella o exercito mais numeroso e bem 
organisado não tardaria a enfraquecer-se e acabaria por an- 
nuUar-se, pois que a disciplina com eífeito é o elemento mais 
poderoso da ordem, da obediência e do zelo militar. 

Não é somente o concurso directo da administração pu- 
blica que aviventa a disciplina; para conservá-la concorrem 
principalmente as recompensas e os castigos; as recompensas, 
que são honorificas ou lucrativas e ás vezes reúnem este duplo 
caracter, como as promoções; os castigos, que asseguram 
a punição das infracções por meio da repressão disciplinar 
e das penalidades militares. 

N'esta conformidade, eu também desejo que se melhorem 
as condições materiaes do official brazileiro, regulando-se mais 
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vantajosamente os seus vencimentos. Assim, poder-se-hia, con- 
forme indiquei no meu relatório, reunir a gratificação addicio- 
nal ao soldo, reduzir todas as outras gratificações com deno- 
minações differentes a uma só, e, realisadas taes modificações, 
equiparar as vantagens do official do exercito ás do official da 
armada. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Foi o nobre deputado pelo 
I.* districto do Rio de Janeiro o primeiro a fallar aqui na 
necessidade do melhoramento da sorte dos officiaes. 

O Sr. Andrade Figueira: — Não é bom excitar a cobiça. 

O Sr. Franklin Dória : — Não estou excitando-a. 

O Sr. Andrade Figueira : — Não é serio prometter 
vantagens que não podemos dar. 

O Sr. Franklin Dória : — Ninguém as prometteu : tra- 
ta-se d*ellas, por emquanto, como objecto de estudo que in- 
teressa á administração do Estado, e por isso é muito serio. 

Sr. presidente, a respeito de promoções direi também 
algumas palavras. 

Consideram-se as promoções recompensa de natureza ho- 
norifica e lucrativa; mas, como por meio d*ellas se preenchem 
os quadros dos officiaes, são ao mesmo tempo uma instituição 
militar ligada estreitamente á do recrutamento; de maneira, 
que na maior parte dos Estados a lei de promoções acompa- 
nha as variações por que passa o systema do recrutamento. 

Se o recrutamento fornece ao exercito soldados voluntá- 
rios ou designados pela sorte, é o official que forma o soldado, 
que lhe dá o exemplo vivo e eloquente da dedicação ao ser- 
viço, da abnegação pessoal e do brio característico da classe 
militar; é o official, emfim, o vulto que no exercito se des- 
taca pela sua aptidão intellectual, pelas suas qualidades moraes 
e pelo seu valor. Tal é a importância das promoções, que tem 
por fim o preenchimento dos postos de officiaes em toda a 
gerarchia militar. 
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A nossa lei de promoções, Sr. presidente, seja-me licito 
dizer, nào confere ao elemento da aptidão intellectual a pre- 
ponderância que deve ter. Vemos que para o accesso aos postos 
de alferes os requisitos estabelecidos nào afiançam de modo 
algum a instrucçâo que deve possuir qualquer ofiicialj são 
taes, que dão azo muitas vezes a se promover ao primeiro 
posto de official um ignorante ou quem nâo tem ao menos a 
sufiiciente instrucçâo profissional. 

Depois, Sr. presidente, a nossa primeira lei de promoções 
de 1850 tinha exigido o curso da arma ou as habilitações scien- 
tificas para o accesso aos postos de tenente e de capit&o. Veiu, 
porém, a legislação posterior de 1859 e 1860, que ainda vigora, 
e dispensou aquelle requisito para as promoções aos ditos postos, 
relativamente ás armas de infantaria e de cavallaria, na razão 
de dous terços das vagas occorridas annualmente, as quaes são 
preenchidas por antiguidade, sendo por estudos o outro terço. 
A respeito, por conseguinte, das promoções a que me refiro, 
o principio da antiguidade sobreleva o dos estudos, ou, por 
outra, vale duas vezes mais. 

Quanto ás promoções aos postos superiores nas mencio- 
nadas armas de infantaria e de cavallaria, a lei manda fazê-las 
metade por antiguidade e metade por merecimento; mas é 
sabido que mais de uma vez se tem promovido por mereci- 
mento officiaes privados do curso da arma ou de habilitações 
scientificas, entendendo-se que pôde haver merecimento militar 
independente da instrucçâo profissional, um de seus elementos. 
Ainda, pois, no tocante a estas outras promoções, não preva- 
lece o elemento da aptidão intellectual. 

Isto supposto, Sr. presidente, fora acertado, penso eu, 
que as nossas promoções tivessem por base invariável e impres- 
cindivel as condições de capacidade intellectual e moral : que, 
por outro lado, não se admittissem promoções por antiguidade 
senão quando a antiguidade se podesse combinar com as indi- 
cadas condições. Promover forçosamente por antiguidade, 
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abstrahindo do concurso d'ellas, importa em certos casos abrir 
o accesso do posto á ignorância, e até á indignidade. (Apoiados,) 

Em todas as nações da Europa, Sr. presidente, as pro- 
moções dependem das provas de aptidão intellectual e moral, 
e designadamente na Allemanha, na Austria-Hungria, na In- 
glaterra e na Itália, onde, com a elevação do official aos 
postos superiores, se tem procurado elevar o nivel da instrucção 
militar. 

Sei bem quanto custa reformar uma legislação como esta ; 
comtudo, parece-me que certas alterações poderiam ser ten- 
tadas mais facilmente. Assim, quando não se podesse resta- 
belecer o requisito da primeira lei de promoções relativo ao 
curso da arma, conviria decretar que ao menos as vagas de 2.** 
tenente de artilharia não se preenchessem senão por praças 
que tivessem o curso d* essa arma, e que os actuaes 2.** tenentes 
da mesma arma sem habilitações scientificas fossem transferidos 
para o corpo de estado-maior de 2.' classe, cujo quadro ao 
mesmo tempo se ampliaria. 

De conformidade com o parecer da commissão de marinha 
e guerra, do senado, a respeito dos additivos ao projecto da lei 
de fixação de forças para o anno financeiro de 1879 a 1880, im- 
portaria extinguir aquelle corpo ; o que se conseguira dentro de 
certo tempo, deixando-se de fazer promoções ao primeiro posto. 

Além d' isto, Sr. presidente, nota-se uma anomalia inexpli- 
cável na nossa legislação de promoções, quanto ás concernentes 
aos postos de i.* tenente de estado-maior de i,' classe e de 
capitão do corpo de engenheiros. Temos uma lei que pres- 
creve seja promovido ao posto mencionado em primeiro logar 
somente o 2.** tenente de artilharia què tiver o curso do corpo 
de estado-maior de i.' classe. Preceitua egualmente a mesma 
lei que para o posto de capitão do corpo de engenheiros tenha 
accesso unicamente o i.** tenente de artilharia ou o tenente de 
estado-maior de i.' classe, habilitados com o curso d*aquelle 
corpo. 
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Ora, para fazer desapparecer tào flagrante anomalia, con- 
viria decretar que os officiaes das armas de infantaria e de 
cavallaria que possuissem as habilitações scientificas relativas 
ao corpo de estadormaior de !.• classe ou ao corpo de enge- 
neiros, podessem, também, ser promovidos aos dous preditos 
postos concurrentemente com os outros officiaes mencionados. 

Referindo-me agora, Sr. presidente, á nossa administração 
de justiça penal militar, notarei que não ha nação européa 
que não se tenha empenhado em dotar o exercito com uma 
legislação penal apropriada. 

A França, em 1857, publica o seu famoso código de jus- 
tiça penal militar; em 1869, promulga-se o código penal para 
o exercito do reino da Itália; a Bélgica, em 1870, dá um 
código penal ao seu exercito, que já possuía um código de pro- 
cesso criminal; finalmente, em 1875, Portugal enriquece a 
collecção das suas leis com o código de justiça penal militar. 
Entre nós, porém, a legislação que rege a justiça criminal 
militar ainda é, com pequenas alterações, a mesma que fora 
transplantada da metrópole nos tempos coloniaes. 

O Sr. Carneiro da Rocha : — Apoiado. Parece incrivel 
issso, quando, entretanto, ha trabalhos feitos muito impor- 
tantes. 

O Sr. Franklin Dória : — Essa legislação, Sr. presidente, 
composta principalmente dos dous regimentos de infantaria, 
de 1773, ^ d^ cavallaria, de 1774, foi obra, como se sabe, do 
Conde de Shaumbourg Lippe, que, tendo servido sob as ordens 
de Frederico da Prússia, sua pátria, se achou em Portugal sob 
o reinado de D. José, o qual o nomeou marechal do exer- 
cito portuguez. Semelhante legislação, que comprehende os 
celebres artigos de guerra, promulgada sob a influencia das 
idéas e dos sentimentos do absolutismo, caracterisa-se pelo seu 
systema bárbaro e descommunal de penalidade, aliás accorde 
com a severa disciplina militar prussiana, em que se inspirou. 

Por outro lado, toda a nossa legislação de processo criminal 
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militar, ou no tocante â organisaçáo e competência dos tribu- 
naes, ou ás formalidades do processo, emana também do an- 
tigo direito penal portuguez. Os nossos conselhos de disciplina, 
os nossos conselhos de guerra, o conselho supremo militar, 
que fora aggregado ao de justiça militar, quanto diz respeito 
ás formalidades e á marcha do processo criminal militar, tudo 
na sua origem remonta ou aos fins do século passado, ou aos 
principios d* este. (Apoiados; muito bem.) 

Já se vê, Sr. presidente, que uma legislação semelhante é 
•atrasadissima e obsoleta, é uma legislação insustentável diante 
das exigências da civilisação hodierna e dos progressos que 
tem feito a jurisprudência criminal. (Apoiados,) 

O Sr. Carneiro da Rocha : — E* uma cousa que nos 
envergonha. 

(Ha outros apartes,) 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o governo não 
tem descurado assumpto de tanta magnitude. 

Em i86o nomeou uma commissão especial, que foi composta 
dos Srs. Visconde de Uruguay, Manuel Felizardo, João Paulo 
dos Santos Barreto, todos de honrosa memoria, para examinar 
um projecto do código criminal militar, o primeiro elaborado 
entre nós, e de que foi auctor o illustrado Sr. José António 
de Magalhães Castro, antigo auditor de guerra e actualmente 
digno ministro do supremo tribunal de justiça. A mencionada 
commissão apresentou um projecto substitutivo, que não teve 
andamento \ até que, em 1864, uma commissão especial d* esta 
camará deu parecer, tanto sobre o projecto a que acabo de re- 
ferir-me, como a respeito de outro de processo penal militar, 
organisado pelo mesmo auctor, parecer que não sortiu ne- 
nhum resultado. 

Entretanto, em 1865, o ministério da guerra nomeou uma 
commissão de exame da legislação do exercito, presidida por 
S. A. o Sr. Conde d* Eu, marechal de exercito, e a essa com- 
missão confiou, além de outros trabalhos de interesse mi- 



38 



litar transcendente, o da reforma da legislação criminal e do 
processo penal militares. Uma das secções, em que se di- 
vidiu a dita commissâo, desempenhando-se louvavelmente da 
sua tarefa sob os auspicios do seu augusto presidente, apre- 
sentou em 1867 um projecto de código penal militar, assim 
como em 1873 outro projecto de código do processo penal 
militar. O primeiro foi objecto de um parecer, lavrado por 
uma commissão especial d' esta camará, da qual, se bem me 
recordo, fazia parte o nobre deputado por Santa Catharina. 
O projecto de código do processo penal militar, enviado a 
esta camará desde 1874, nâo teve parecer até hoje. 

Como quer que seja, sobram subsidios valiosos, accuma- 
lados pelo saber e pela experiência, para o emprehendimento 
da reforma da justiça penal militar, d* essa reforma que eu 
não duvidei no meu relatório assignalar como a primeira ne- 
cessidade do exercito brazileiro. (Apoiados.) 

O Sr. Carneiro da Rocha: — E* até um espantalho 
para o voluntariado. 

O Sr. Franklin Dória : — Aproveitemos pois esses sub- 
sidios, além de outros que nos possa deparar o estudo da legis- 
lação comparada, e ponhamos mãos á obra do código de jus- 
tiça criminal militar para o exercito brazileiro. Realisada essa 
grande obra, ter-se-ha erguido á pátria mais um monumento 
legislativo tão brilhante como duradouro. (Apoiados^ muito 
bem,) 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Mas factos, factos. Tudo 
isto são palavras; ha muito que se diz isto. 

O Sr. Franklin Dória : — Mas as palavras precedem os 
factos. Consiste a boa politica em saber conceber as grandes 
medidas, em saber exprimi-las e em saber executá-las; são as 
três phases ; sob a influencia da segunda ainda está a reforma 
penal militar. 

Sr. presidente, vou concluir. Supponho ter-me justifi- 
cado... 
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Vozes : — Perfeitamente, brilhantemente. 

O Sr. Franklin Dória : — ... das censuras que me foram 
feitas com tanta sem razão, e a todas as quaes acabo de res- 
ponder. Mas, antes de terminar, Sr. presidente, seja-me licito 
um protesto. Como se não bastasse que o ultimo ex-ministro 
da guerra fosse escolhido para alvo das mais immerecidas argui- 
ções, pretendeu-se lançar infamante labéo sobre toda a admi- 
nistração militar do ultimo quatriennio. Apezar de se terem 
achado á frente d' essa administração, salvo o periodo em que 
me coube a honra de a dirigir, cidadãos que no serviço do 
Estado se cobriram de cans e de gloria, não se duvidou dizer 
que a administração militar dos últimos quatro annos não tinha 
sido uma cousa séria. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Erraram muito. 

O Sr. Franklin Dória : — A' estranha invectiva, Sr. pre- 
sidente, limito-me a oppôr o alto conceito de que felizmente 
gozam no paiz aquelles preclaros varões. (Apoiados.) 

Tenho concluido. (Muito bem; muito bem, O orador re- 
cebe felicitações de muitos Srs, deputados.) 
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DISCURSO 

SOBRB O 

PROJECTO DE FIXAÇAO DE FORÇAS DE TERRA 

PROFERIDO 

NA SESSAO DE 13 DE ABRIL DE 1882 



O Sr. Franklin Doria: — Sr. presidente, cumpre-me 
fallar novamente sobre o projecto de lei de fixação de forças 
de terra, com o fim especial de responder ao discurso pro- 
ferido na 2.* discussão d* esse projecto pelo nobre deputado 
pelo i.** districto de Santa Catharina, e bem assim ao dis- 
curso que acabamos de ouvir, pronunciado pelo nobre depu- 
tado pelo 11/ districto do Rio de Janeiro. 

O nobre deputado por Santa Catharina, representa em 
extrema decadência as nossas instituições militares, e attribue 
a responsabidade do estado desgraçado em que suppõe achar- 
se o exercito aos quatro ministros que, de 1878 para cá, se 
têm succedido na administração dos negócios da guerra. 

Se a situação do nosso exercito, Sr. presidente, não é 
lisongeira, não deve considerar-se tão lamentável como se 
afigura ao nobre deputado. Em todo o caso, têm concorrido 
para ella varias causas, que existem desde longos annos, e 
d* entre as quaes mencionarei as seguintes: a nossa organisaçâo 
militar, defeituosa em mais de um sentido; os meios que 
têm sido empregados para a acquisição e renovação do pesssoal 
do exercito ; a repugnância dos nossos concidadãos á carreira 
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das armas ; a insuíiiciencia coilstante da força decretada ; a 
deficiência do effectivo fixado^ o qual mais de uma vez tem 
deixado de completar-se ; o fraccionamento e a falta de con- 
centração da tropa em núcleos de certa importância; a dis- 
tracção da força de linha para serviços estranhos ao que lhe 
é peculiar ; a falta de uma ordenança para manobras e evo- 
luções militares, accommodada á táctica moderna e sem a 
qual o exercito nâo pôde receber instrucçâo pratica efficaz; 
finalmente, a carência de uma conveniente legislação de jus- 
tiça penal militar, base fundamental da disciplina. 

Recordemos qual era o estado do exercito quando, sob 
a influencia de taes causas, rompeu a guerra do Paraguay. 
Exceptuando alguns corpos da corte e da provincia do Rio 
Grande do Sul, todos os mais se achavam mal fardados e mal 
armados, carecedores de instrucçâo e de disciplina. (Apoiados,) 
Foi por isso que o inimigo tão facilmente violou o território na- 
cional ; foi por isso que, contra todos os principios da sciencia 
militar, a guerra que sustentamos se prolongou muito mais do 
que se devia esperar; foi por isso, ainda, que ellanos custou 
tantas vidas preciosas e despezas tão avultadas. (Apoiados,) 

Depois da guerra, nâo contesto que se desenvolveu um 
pouco a instrucçâo theorica militar e que se augmentou e me- 
lhorou em parte o nosso material de guerra. Mas as causas a 
que me referi continuaram a actuar no exercito, e têm per- 
manecido até hoje. 

A estas causas principalmente é que se deve attribuir a 
situação do nosso exercito, qualquer que seja o grão de de- 
cadência a que tenha chegado ; ellas, antes de tudo, explicam 
a desorganisaçáo do exercito, o desanimo e torpor que por- 
ventura o abatem. 

Assim, por maior que fosse o esforço dos ministros da 
guerra que têm governado durante os últimos quatro annos, 
nâo estava em suas mãos obviar a males e a inconvenientes 
accumulados desde tanto tempo. Não lhes cabe, portanto, a 
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responsabilidade que lhe quiz dar o nobre deputado por Santa 
Catharina, proferindo a respeito d^elles os mais desfavoráveis 
juízos. (Apoiados,) 

Quanto ás administrações dos Srs. Marquez do Herval, 
Visconde de Paranaguá e Visconde de Pelotas, esses juizos, 
Sr. presidente, foram puramente arbitrários ; náo os corroborou 
prova de qualquer espécie. O nobre deputado pretendeu es- 
boçar a seu geito o vulto venerando de cada um dos três 
illustres ministros ; mas, imputando-lhes erros e defeitos ima- 
ginários, apenas conseguiu desfigurá-los. Todavia, o nobre 
deputado chegou a capacitar-se de que se exprimira em relação 
a elles como quem narrava a historia. Náo; o nobre depu- 
tado confundiu a imparcialidade da historia com a supposiçáo 
cavillosa da verrina. A historia ha de render homenagem á 
integridade de caracter, ao tino e á probidade immaculada 
com que os três dignos ministros se desempenharam dos en-* 
cargos do poder (apoiados ; muito bem) ; a historia ha de, 
aquilatando-os pelo seu justo valor, apregoar os serviços in- 
signes que elles souberam prestar na alta governação do Es- 
tado. (Apoiados,) 

No tocante á minha administração, o nobre deputado propoz- 
se estudá-la, fazendo o exame do meu relatório; entretanto, 
não fez mais do que considerá-la segundo a sua maneira de 
ver, collocando-se oo nivel inferior da rivalidade e da pre- 
venção partidária. 

Assim, ao discurso do nobre deputado por Santa Catha- 
rina, da mesma sorte que ao recente discurso proferido pelo 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, eu poderia applicar o 
que disse aquelle nobre deputado acerca do meu relatório: 
— Foi uma tentativa de rhetorica em questões militares, mas 
d'essa rhetorica ensinada outr^ora em Athenas pelos sophistas 
da Sicilia, e que, por meio dos logares communs, de argu- 
mentos falsos e subtis, habilitava o orador a sustentar o pró 
ou o contra, conforme lhe convinha. (Muito bem.) 
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O Sr. Escragnolle Taunay : — O exercito e o paiz nos 
julguem. 

O Sr. Andrade Figueira: — Alguns d* esses rhetoricos 
da Sicília chegaram a ser também ministros da guerra : mafs 
de um. 

O Sr. Franklin Dória: — Sr. presidente, no conceito 
do nobre deputado por Santa Catharina, o principal defeito 
do meu relatório é ser a negação da verdade, por que náo 
descreve o exercito no tristíssimo estado em que S. Ex. o 
imaginou. Para o nobre deputado pelo Rio de Janeiro o meu 
relatório não passa de uma serie de capítulos romanescos, 
sem nenhuma applicação á pasta que tive a honra de dirigir, 
sem nenhuma utilidade pratica. 

O facto, porém, Sr. presidente, é que o meu relatório 
dá uma idéa exacta de todos os negócios dependentes do 
ministério da guerra, nâo só expondo a marcha d* esses ne- 
gócios, como também indicando as necessidades do exercito 
mais importantes, a meu ver; o meu relatório até contém as 
minhas opiniões acerca dos meios que me pareceram mais 
próprios á satisfação de algumas d'aquellas necessidades. 

Sr. presidente, é extraordinário que se continue a con- 
verter em objecto de íncrepações vehementes contra mim al- 
gumas d' essas opiniões que, pelo menos, revelam o interesse 
e o cuidado com que me dediquei ao estudo das questões 
militares, assim como os bons desejos que em relação ao exer- 
cito me animavam. (Apoiados.) 

Quando é que deixou de ser licito a qualquer ministro 
emittir as suas idéas sobre os vários ramos do serviço 
publico a seu cargo? Não incumbe até a qualquer ministro 
fazê-lo como estricto dever? Acaso as reformas realisadas entre 
nós pelo poder legislativo não têm sido precedidas das opiniões 
do governo, a respeito d'ellas repetidamente enunciadas? 
(Apoiados,) Como é, por exemplo, que nos últimos tempos 
conseguimos a reforma do elemento servil, a reforma judi- 
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ciaria, a reforma do recrutamento, a reforma eleitoral, senão 
depois de ter sido cada uma d' essas reformas por longo tempo 
mencionada e debatida nos relatórios dos respectivos mi- 
nistros ? 

Sr. presidente, entre as opiniões expendidas no meu re- 
latório, uma das que têm sido mais impugnadas é a que res- 
peita á reorganisaçâo do nosso exercito. 

Desde muitos annos, reconhecendo o governo esta ne- 
cessidade, lhe tem prestado particular attenção. 

Recordo-me de que o illustrado ministro da guerra Sr. 
Barão de Uruguayana, em i866, desenvolveu largamente no 
seu relatório muitas idéas concernentes á reorganisaçâo do 
exercito, e, occupando-se n^essa occasiâo com a reforma da 
antiga legislação do recrutamento, lançou as bases d* esta outra- 
reforma, que, de accôrdo com ellas, mais tarde se eífectuou. 

Em 1872 o digno ministro da guerra Sr. Visconde do 
Rio Branco, cogitando da reorganisaçâo do exercito, formulou 
diversos quisitos tendentes á introducção de certos melhora- 
mentos no pessoal e no material do exercito, e os propoz a 
alguns generaes que tinham sido commandantes èm chefe do 
nosso exercito em operações no Paraguay; e três d'elles, entre 
os quaes S. A. o Sr. Príncipe Conde d' Eu, com a sua illustra- 
ção e experiência consummadas, deram os seus pareceres, que 
se acham annexos a um dos relatórios da repartição da guerra. 

Ainda preoccupado com a reorganisaçâo do exercito, o 
ministro da guerra em 1873 niandou a Europa um distincto 
official do nosso exercito para estudar a organisação militar 
dos principaes paizes d*aquelle continente ; e, tendo o mesmo 
official gasto três annos no desempenho da sua commissão, 
afinal apresentou ao governo duas obras impressas de bastante 
importância acerca do assumpto. 

Observarei ainda que no seu relatório, em 1878, o nobre 
ministro da guerra Sr. Marquez do Herval prometteu ao corpo 
legislativo um novo plano de organisação militar. 
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Emquanto, Sr. presidente, os dignos ministros mencio- 
nados, intentando promover a reorganisaçào do exercito, náo 
incorreram na mais leve censura, eu sou acremente arguido 
de ter feito no meu relatório breves considerações sobre a 
reorganisaçào do exercito, aliás fundada em um projecto de 
plano elaborado e oíferecido ao governo por uma commissáo 
composta de prestantes militares 1 (Muito bem,) 

O nobre deputado por Santa Catharina, como que para 
pôr em relevo a minha incompetência, perguntou-me se eu 
possuia esses conhecimentos profundos da arte militar de que 
falia o general Marmont, citado por S. Ex., para vir propor 
ao parlamento um plano de reforma de tanta magnitude. 
Mas, Sr. presidente, bastava para isso que eu tivesse confiado, 
como acertadamente confiei, nos conhecimentos profissionaes 
dos membros da commissáo a que me referi. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — O nobre deputado diverge 
do projecto em relação a três pontos: composição do regi- 
mento com dous batalhões; creaçào de um commando em 
chefe do exercito; e distribuição das nossas tropas em cir- 
cumscripções ou districtos militares. 

Quando não me faltasse competência para tratar d* estes 
assumptos {não apoiados), eu actualmente evitaria a discussão 
d'elles como extemporânea e ociosa. Entretanto, as idéas im- 
pugnadas pelo nobre deputado têm para aboná-las auctoridades 
valiosas na arte e sciencia militar. Seja-me permittido, pois, 
continuar a seguir essas auctoridades, de preferencia á do 
nobre deputado por Santa Catharina. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Consulte os livros. 

O Sr. Franklin Dória : — Mas essas auctoridades estão 
apoiadas nos livros. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não estão. Ahi é que 
é a grande questão. Venha mostrá-lo. 

O Sr. Franklin Dória : — Pois bem : farei algumas ob- 
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servaçOes, que eu queria evitar^ para nâo me alongar muito a 
este respeito. 

O nobre deputado, como disse, discordou dos três pontos 
já indicados. 

Quanto á composição do regimento com dous batalhões, 
ella foi proposta pela commissâo incumbida de organisar a 
ordenança para exercicios e manobras militares, e foi proposta 
justamente de accôrdo com os principios ensinados nos livros. 
O nobre deputado sabe perfeitamente que, segundo os auctores 
da sciencia militar, o regimento pôde compôr-se de dous, três 
ou quatro batalhões. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Nâo apoiado ; não se 
compõe senão de três para cima. 

O Sr. Franklin Dória : — Tanto é assim, que a obra 
do próprio general Lewal, em que o nobre deputado se firmou 
para sustentar a organisação do regimento com três batalhões, 
refuta a opinião que admitte o regimento de dous ou de quatro 
batalhões. 

Se, em geral, os paizes da Europa organisam os seus re« 
gimentos, nâo com dous batalhões, mas com três, é por uma 
razão muito simples: é porque o exercito de qualquer d' esses 
paizes tem força incomparavelmente superior á do nosso. O 
mesmo general Lewal, na obra citada pelo nobre deputado, 
pronuncia-se pelo regimento de três batalhões, calculando com 
um corpo de exercito de 30000 homens e dando a cada re- 
gimento cerca de 3000. Ora, temos nós força para uma orga- 
nisação semelhante? Ainda com a força prevista no projecto 
da commissâo, o regimento não poderia ter mais de dous 
batalhões. 

Acceitando o projecto da commissâo, eu nâo podia deixar 
de conformar-me com o numero de 20 regimentos de infan- 
taria fixado n*esse projecto. Não valia a pena, portanto, fazer 
cabedal da pequena discordância que se nota no texto do meu 
relatório. 
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Sr. presidente, quanto á creaçâo de um commando em 
chefe do nosso exercito, ainda me inclino a crer que ella nào 
seria destituida de vantagem. 

E' certo qne os nossos commandantes em chefe do exer- 
cito têm sido indicados pelas circumstancias, dando muito boas 
provas de si ; mas nem por isso haveria razão para repellir 
peremptoriamente que o nosso exercito, á semelhança dos 
exércitos da Allemanha e da Inglaterra, fosse commandado 
pelo mesmo general, tanto no estado de paz, como em cir- 
cumstancias de guerra. Dotado dé capacidade especial, conhe- 
cedor de todo o pessoal do exercito, inteirado de todas as 
suas necessidades, nào se pôde contestar que esse general em 
chefe reuniria mais de uma condição de idoneidade, não teria 
de passar pelos azares de um tirocinio em tempo de guerra. 

Por outro lado, a sua communicação com os comman- 
dantes das circumscripções militares que porventura se estabe- 
lecessem, penso que não traria esses embaraços que se anto- 
lharam ao nobre deputado ; poderia fazer-se pela mesma maneira 
por que actualmente o ajudante general do exercito se corres- 
ponde com os commandantes das armas e os presidentes de 
provincia. 

Eu disse no meu relatório, Sr. presidente, que importava 
muito distribuir as nossas tropas em divisões e brigadas pelas 
paragens mais próprias do Império. D* este trecho derivou o 
nobre deputado por Santa Catharina duas censuras : uma, sin- 
gularissima, recahiu sobre o emprego da palavra — paragens — , 
em que o nobre deputado previu da minha parte certa ten- 
dência para a linguagem poética, achando que eu teria usado 
melhor do vocábulo — pontos — . 

Se eu não receiasse deslisar-me da gravidade e elevação 
d* este debate, se quizesse também distrahir a attenção da ca- 
mará para minudencias lexicologicas, leria ao nobre deputado, 
que aliás é assiduo cultor das letras, mais de um trecho de 
abalisados prosadores clássicos que se serviram da palavra cen- 
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surádâ no mesmo sentido em que eu a empreguei. Se, demais, 
eu quizesse, como o nobre deputado, fazer critica litteraria 
na tribuna parlamentar, poderia apontar no discurso de S. Ex. , 
náo uma palavra só, mas phrases inteiras do .mais requintado 
sabor poético e até gongorico. Abstraio, porém, d* isto, e vou 
á censura principal. 

Pretende o nobre deputado que, á vista da vastidão do 
nosso território, não poderemos organisar circumscripções ou 
districtos militares sen^o com um exercito de loo ou 200000 
homens. Eu comprehendo, porém, que o nosso exercito, ainda 
com um eífectivo de 15 a 16000 homens, poderia ser distri- 
tribuido por tantos districtos militares, quantas fossem as di- 
visões e brigadas que conviesse formar com essa força. 

Semelhante idéa é tão acceitavel, tão exequivel, que um 
illustre ministro da guerra, provecto em conhecimentos mili- 
tares, o brigadeiro António Joaquim de Mello, no seu relatório 
em 1864, opinou que o nosso exercito fosse dividido em quatro 
grandes divisões, estacionadas em pontos afastados entre si, 
isto é, na corte, no norte, no sul e no centro do Império, 
concorrendo cada divisão com os destacamentos precisos para 
os logares importantes mais próximos. Cumpre accrescentar 
que posteriormente outro digno ministro da guerra, no seu re- 
latório também, indicou idêntica distribuição das nossas tropas, 
fazendo notar que era conveniente supprimir os commandos das 
armas e collocar á testa de cada divisão um chefe, o qual 
seria o inspector nato da força sob o seu commando. 

O nobre deputado por Santa Catharina, engendrando 
certas phrases, pretendeu que o meu intento era que se fizesse 
logo e logo a reforma da reorganisação do exercito; mas o 
meu relatório e o que eu disse sobre este ponto no meu dis- 
curso anterior demonstram o contrario, isto é, que eu não 
tinha em mente que se tratasse de tal reforma, senão depois 
de preparados os elementos de que depende. 

Convencido, entretanto, de que a reorganisação do exer- 
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cito é uma das suas necessidades mais imperiosas, estou certo 
de que ella ha de ser levada a eífeito o mais depressa possivel. 

O nobre deputado contenta-se com a actual composiçào 
das nossas forças; contenta-se com os planos de organisaç&o 
estabelecidos pelos dignos ministros da guerra José Clemente 
Pereira, Manuel Felizardo, Duqjie de Caxias e Visconde de 
Muritiba. Segundo S. Ex., basta manter esses planos, distri- 
buir 08 batalhões pelas provincias e mais nada. O que, por- 
tanto, o nobre deputado quer é o staiu quo do nosso exercito. 

Taes planos, porém, nâ,o podem satisfaxer hoje em dia, 
visto como dão ás nossas tropas uma organisaç&o que nâ,o é 
uniforme. Ora, o nosso exercito, antes de tudo, precisa de 
organisaçáo uniforme ; sem ella, sem uma distribuição de forças 
melhor adaptada á sua administração e inspecção, sem uma 
reserva immediata sufficiente, o exercito não poderá receber a 
instrucçáo pratica de que carece, nem tão pouco, dado um 
caso extraordinário, passará do pé de pai ao de guerra^ senão 
com grande esforço, e talvez sob pressão de graves even- 
tualidades, 

Sr. presidente, acerca dos vencimentos militares dei tam- 
bém opinião no meu relatório, ponderando incidentemente 
que me parecia justo se reunisse a gratificação addicional ao 
soldo e que os officiaes do exercito tivessem direito aos mesmos 
vencimentos que percebem os ofiiciaes de marinha. 

O nobre deputado por Santa Catharina descobriu n*esta 
minha opinião um desejo ardente de elogios. Manifestando^a, 
porém, não fiz mais do que acompanhar alguns dos meus hon- 
rados antecessores no empenho que mostraram pelo melhora^» 
mento das condições materiaes do militar, 

O nobre deputado sabe como nos relatórios da repartição 
da guerra, de 1871 e 1872, foi encarecida a conveniência do 
augmento dos vencimentos militares. N*aqueHe tempo o go- 
verno, resolvido a promover o augmento de que trato, in- 
cumbiu de um projecto que o regulasse á commissão de exame 
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de legislação do exercito, e, feito o projecto, deu-lhe a sua 
approvaçáo, comquanto o augmento proposto elevasse a res- 
pectiva déspeza a mais 1200 contos. 

Referindo-se ào assumpto em um dos seus relatórios, o 
nobre ministro da guerra Sr. Junqueira disse que era mais 
que patente o direito dos militares ao accrescimo, e que, maior 
que fosse, os militares o mereceriam; phrase esta que repito 
quasi textualmente, e que é muito mais significativa do que 
aquella, tão censurada, com que no meu relatório reconheci 
a justiça do augmento alludido. 

Demais, o illustre ministro, cujo nome declinei por ul- 
timo, teve auctorisaçào do poder legislativo para augmentar 
os vencimentos dos militares, mas não chegou a fazer uso 
d'ella. Mais tarde, finalmente, o Sr. senador Marquez do 
Herval, depois ministro da guerra, apresentou no senado um 
projecto para que se reunisse a gratificação addicional ao soldo, 
e esse projecto não teve andamento. 

Sr. presidente, os mais puros motivos, por certo, in- 
fluíram para que os ministros que me precederam na repartição 
da guerra tivessem pugnado, como se viu, pelo augmento dos 
vencimentos militares. Só eu é que, no conceito do nobre 
deputado por Santa Catharina, fui arrastado pelo gosto do 
elogio. (Não apoiados.) 

Alguns actos meus na administração da guerra me conci- 
liaram encómios da imprensa, mais benévolos que merecidos 
(não apoiados) ; mas quem duvidará de que eu nunca os soli- 
citei, nem podia impedi-los ? E' por isso que esses encómios 
eu os aprecio como extremamente honrosos para mim; com- 
tudo, não se poderá dizer que predominou em mim a paixão 
do louvor. Não, Sr. presidente, nós, homens públicos, expostos 
constantemente aos arremessos furiosos da inveja, aos ataques 
grosseiros da fatuidade, á diffamação e á calumnia da male- 
dicência, o que mais ambicionamos não é que nos façam elo- 
gios, mas que nos façam justiça. (Muito bem,) 
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Censurou-se também a opinião que no meu relatório emitti 
relativamente ao estado-maior de 2.' classe; nào vejo, porém, 
que a transferencia de um pequeno numero de 2.®* tenentes 
de artilharia sem habilitações scientificas possa estorvar a de- 
sejada suppressáo d'aquelle corpo. Por outro lado, náo occorre 
outro meio mais adequado á dita suppressáo, do que o indi- 
cado pela commissáo de marinha e guerra do senado no pa- 
recer que deu sobre os additivos ao projecto de fixação 
de forças de terra para o anno financeiro de 1879 a 1880, isto 
é, deixar de fazer-se promoção ao primeiro posto. Se o nobre 
deputado conhece outro meio, queira indicá-lo. 

Mencionando outra opinião, que manifestei no meu rela- 
tório, sobre a conveniência da creação de um corpo de ad- 
ministração militar, o nobre deputado por Santa Catharina 
ainda procurou dar largas á sua veia cómica. 

Eu tinha notado quanto era desvantajoso que em tempo de 
guerra se confiasse a um fornecedor particular o abastecimento 
de viveres ao exercito, além de outras razões, porque esse for- 
necedor entrava no segredo das operações, tinha necessidade 
de saber previamente quaes os pontos subjectivos e objectivos 
das marchas, a fim de preparar as provisões. O nobre deputado 
mostrou não conhecer o termo — subjectivos — senão no sentido 
da philosophia spenceriana. Ignorava, pois, a significação mi- 
litar da palavra, e por isso me perguntou galhofeiro : o que 
são esses estrambóticos (qualificativo seu) pontos subjectivos? 

No interesse da minha defesa e também da illustraçào 
militar do nobre deputado, vou dizer-lhe o que são pontos 
subjectivos, segundo [a accepção estratégica em que empre- 
guei a denominação. 

Releve S. Ex. que um paisano se dirija por este modo 
a um professor da escola militar da corte (lê) : 

cr Na guerra defensiva é mister antes de tudo cobrir e 
proteger certos pontos importantes chamados subjectivos^ cuja 
linha de communicação se denomina a linha de defesa. 
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« Na guerra oífensiva cumpre, por uma ou muitas linhas, 
que as forças se dirijam contra os pontos cuja posse seja de 
certa importância ; coincidindo estes pontos com os subjectivos 
do defensor, tornam-se os objectivos ou objectos de operação para 
o atacante, e as linhas sobre as quaes os exércitos avançam 
ou retrogradam chamam-se suas linhas de operação. 

<f A linha sobre a qual se acham os subjectivos do exer- 
cito que avança (ou marcha avançando), chama-se sua base 
de operação; na guerra defensiva ella coincide com a linha de 
defesa. » 

Já vê, portanto, V. Ex., Sr. presidente, e a camará que 
eu appliquei no meu relatório a denominação — pontos sub- 
jectivos — em accepçáo rigorosamente technica. (Apoiados,) 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado a desco- 
nhecia em tal sentido, como o seu discurso manifesta ; tanto 
ignorava esta noção, certamente mui trivial para um militar, 
que, insistindo nas suas facécias, ainda me interrogou : Ex- 
primem os pontos subjectivos de marcha um movimento de 
evolução interna ? Farão os soldados uma marcha para dentro 
de si mesmos? (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Que auctor é este? 

O Sr. Franklin Dória : — Eduardo Kuchenbcecker, te- 
nente-coronel, ex-professor da escola militar de engenharia 
de Vienna; escreveu a obra, cujos trechos li, intitulada Curso 
de arte e s ciência militar , e publicada em francez. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Faz-me favor ? 

Alguns Srs. Deputados : — Merece ser consultada. 

O Sr. Franklin Dória (passando o livro ao Sr. Taunay )\ 
— Agora, Sr. presidente, V. Ex. decidirá a quem tocam as 
risotas que o nobre deputado outro dia aqui provocou sobre 
este incidente. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu explicarei. 

O Sr. Theophilo dos Santos ; — O paiz decidirá. 
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Outro Sr. Deputado: — A resposta é cabal. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, quando fallei 
da vez passada, demonstrei que não se podia ter dado nem 
dar por emquanto execuçáo á lei do recrutamento na parte 
relativa ao sorteio, porque faltava para o sorteio a base es- 
sencial de um alistamento completo. Nào obstante esta razão 
categórica e decisiva, o nobre deputado por Santa Catharina 
e ainda ha pouco o nobre deputado pelo Rio de Janeiro vol- 
taram ao mesmo ponto. 

O Sr. Escragnolle Taunay (vindo do lagar em que se 
achava e entregando o livro ao orador )\ — Pôde ter certeza que 
o tal Kuchenboecker nào vale nada. (Hilaridade e apartes,) 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, interronpendo- 
me, devo dizer ao nobre deputado que, supposto eu também 
seja inteiramente leigo em bibliographia militar (não apoiados), 
sei que o auctor do livro que o nobre deputado acaba de res- 
tituir-me é vantajosamente reputado como escriptor da sua es- 
pecialidade. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Nào apoiado. 

O Sr. Franklin Dória : — Se me nâo engano, esta obra 
até ministrou elementos para o tratado de Vial, aqui mais de 
uma vez citado como notável. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Mas affirmo a V. Ex. 
que Vial nâo traz isso. 

O Sr. Franklin Dória: — Eis o auctor que náo tem 
mérito algum. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, haja V. Ex. 
de manter-me a palavra. Tenho necessidade de proseguir, 
acompanhando o nobre deputado no discurso que fez, tão 
longo e táo complexo. 

O Sr. Presidente: — Attenção! Peço ao nobre deputado 
que não interrompa o orador. 

O Sr. Franklin Dória: — Dizia eu que, segundo evi- 
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dencia o meu precedente discurso, a lei do recrutamento, 
com relação ao sorteio, não podia ter sido executada nem 
8fr-lo agora, sobretudo por causa da falta de um alistamento 
completo, base em que assenta o sorteio. Todavia, o nobre 
deputado por Santa Catharina e bem assim o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro renovaram as accusaçôes que na discus- 
são anterior motivara a inexecução da lei. 

Mas, Sr. presidente, o característico distinctivo da lei do 
recrutamento, e aquelle que mais a recommenda, é a obriga* 
çâo do serviço militar estabelecida por ella com essa egual- 
dade de que ha pouco pareceu motejar um dos nobres 
deputados a quem respondo, e em attençâo á qual a fixação 
do contingente para todo o Império deverá ser feita na pro- 
porção dos cidadãos alistados, guardando-se a mesma propor- 
ção na distribuição dos contingentes parciaes pelas parochias. 

A lei do recrutamento, pois, exige que todos os cidadãos 
capazes para o serviço militar, sem excepção de nenhum, 
sirvam effectivamente nas fileiras. Logo, porém, que não se 
alistou ainda um numero immeriso de cidadãos aptos para o 
serviço militar, não se poderia executar a lei do recrutamento 
sem violá-la na sua essência, sem supplantar o principio do- 
minante de egualdade que ella teve em mira. (Apoiados.) 

Sr. presidente, o nobre deputado pelo ii.* districto do 
Rio de Janeiro increpou o governo de não ter, durante os 
ultimos quatro annos, regularisado o alistamento de modo a 
poder cumprir-se a lei do recrutamento, cuja execução lhe 
pareceu dispensável antes de 1878, ou no tempo em que os 
seus co-religionarios políticos estavam no poder. 

O Sr. Andradk Figueira dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : *- Mas o nobre deputado disse 
que n*aquelle tempo não era preciso executar a lei, quanto ao 
sorteio. , 

O Sr. Andrade Figueira: — «Não, porque em 1877 a força 
estava completa. 



56 



O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado está en- 
ganado. 

O Sr. Andrade Figueira : — A força nào estava com- 
pleta em 1877? 

O Sr. Franklin Dória : — A força estava completa. 

O Sr. Andrade Figueira : — Logo, nào era preciso sor- 
teio. 

O Sr. Franklin Dória: — Perdôe-me V. Ex., deixe-me 
continuar. 

Em primeiro logar, admittido que a força estivesse com- 
pleta, isto nào dispensaria o governo de executar a lei do 
recrutamento, porque o fim d'ella foi acabar com o antigo 
systema de composiçào e renovaçào do pessoal do exercito. 
Fosse qual fosse, pois, o estado eífectivo do exercito em 1877, 
o dever do governo era preenchê-lo por meio do novo sys- 
tema de recrutamento. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — N'este ponto, portanto, o 
nobre deputado enganou-se, como disse. 

O Sr. Andrade Figueira : — Nào enganei-me tal. 

O Sr. Franklin Dória: — Enganou-se ainda quando 
suppoz que o governo n^aquella época nào cuidou da execuçào 
da lei do recrutamento. O nobre deputado pôde ler o rela- 
tório do illustre ministro da guerra Sr. Duque de Caxias, 
apresentado no dito anno de 1877, e''ahi verá que elle de- 
clarou nào ter podido o governo, em observância da lei, fixar 
o contingente para preenchimento da força decretada, visto 
nào possuir ainda todos os dados relativos ao alistamento; e 
que por este motivo tinha mandado que as juntas encarregadas 
do sorteio não se reunissem até ulterior deliberação. 

Assim, pois, a razão por que a lei do recrutamento ainda 
não foi executada, é a mesma que desde 1877 impossibilita o 
governo de pô-la em pratica. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 
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O Sr. Franklin Dória: — Sr. presidente, o aparte do 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro obriga-me a desviar-me 
do curso que eu estava seguindo nas minhas considerações; 
mas eu lhe respondo. 

Não é para causar desvanecimento que outr'ora se tives- 
sem completado mais de uma vez os claros do nosso exercito, 
Outr*ora o governo tinha á sua disposição diversos meios para 
obter soldados: tinha o engajamento de voluntários e o re- 
engajamento de praças ; tinha o recrutamento forçado, de que 
lançou mão em larga escala; tinha a substituição pessoal e o 
resgate por dinheiro ; tinha, finalmente, o recurso de demorar 
por longo tempo a concessão das baixas ás praças que preen- 
chiam o seu tempo de serviço, retendo assim nas fileiras an- 
nualmente cerca de looo soldados. 

Entretanto o recrutamento forçado foi suspenso por um 
aviso do ministério da guerra, expedido no fim do anno de 
1876; além d* isto, cessou o retardamento das baixas, visto 
que ellas, em virtude do decreto de 21 de Fevereiro de 1880, 
referendado pelo Sr. Visconde de Paranaguá, passaram a ser 
concedidas ás praças immediatamente depois da conclusão do 
tempo de serviço. O governo, portanto, no corrente anno fi- 
nanceiro de 1881 a 1882, achou-se privado d*estes dous meios 
para o preenchimento das forças fixadas. Accresce que o re- 
crutamento forçado era o mais efficaz de todos os meios 
alludidos. 

De feito, conforme dados estatisticos coUigidos de rela- 
tórios do ministério da guerra, o numero de recrutas, durante 
os últimos tempos do recrutamento forçado, por via de regra 
foi consideravelmente superior ao dos voluntários, engajados 
e substitutos. Assim apuraram-se em 1871 : recrutas 1074, vo- 
luntários 832, engajados 211, substitutos 4; de i de Janeiro 
a 30 de Setembro de 1872: recrutas 882, voluntários 357, 
engajados 125; do i.® de Abril de 1873 ^ 3^ ^^ Janeiro de 
1874: II 49 recrutas, 392 voluntários e 107 engajados; emfim, 
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do !.• de Fevereiro de 1874 a 31 de Janeiro de 1875 • re- 
crutas 1648, voluntários 721, engajados 207. 

Reduzidos pela forma exposta os meios d' antes applicados 
á acquisiçào e renovação das praças, o preenchimento do 
effectivo do exercito no dito anno de 1881 a 1882 tomou-se 
muitissimo difficil. 

O Sr. Andrade Figueira : — Tem o sorteio. 

O Sr. Franklin Dória : — Não se pôde proceder ao sor- 
teio, ainda repito, por falta de um alistamento completo, 
convindo nâo perder de vista que o sorteio, conforme a lei 
do recrutamento, deve ser feito pelo primeiro alistamento, 
eifectuado em 1875, ^ ^^^ n'esse alistamento deixaram de ser 
comprehendidos perto de 40 parochias. 

Sr. presidente, para superar as difficuldades em que me 
achei na direcção dos negócios da guerra, com relação ao 
preenchimento da força decretada, asseguro a V. £x. que, 
além das providencias previstas na lei, recorri a outras provi- 
dencias especiaes ; até que por ultimo resolvi mandar um official 
superior, o Sr. coronel Frias Villar, a algumas provincias do 
Norte a fim de promover o alistamento de voluntários. 

£' verdade que n'essa época estávamos, como hoje, em 
tempo de paz, isto é, quando, segundo uma phrase do nobre 
deputado por Santa Catharina, uma das mais bellas do seu 
discurso — «não vibra nem pôde vibrar a fibra da indignação 
publica ». Em todo o caso, apezar de nos acharmos em tempo 
de paz, era indispensável completar as fileiras do nosso exer- 
cito. Entende o nobre deputado que errei profundamente, por 
ter sido a commissão muito inferior á patente e méritos do 
indicado official. 

Mas, Sr. presidente, prezando com a dignidade do meu 
cargo a dignidade militar, eu seria incapaz de confiar essa 
commissão, se porventura fosse deshonrosa, como o nobre 
deputado suppôz, a qualquer official, e muito menos a um 
official tão distincto, que aliás, se entendesse que a commissão 
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o degradava, teria brio bastante para recusá-la, custasse o que 
custasse. 

Para rebaixá-la, disse o nobre deputado que na Inglaterra 
somente os sargentos ébrios alliciam voluntários. Mas o que 
não padece duvida é que entre nós, ainda no tempo do re- 
crutamento forçado, este serviço era confiado até a officiaes 
superiores. 

Sr. presidente, a tarefa incumbida ao coronel Frias Villar 
náo foi a de um simples agente de voluntários; elle recebeu 
as mesmas instrucções que expedi aos presidentes de provincia 
a respeito de acquisiçào de voluntários. O principal . dever do 
coronel Frias Villar foi divulgar por todos os meios de 
publicidade as vantagens que a lei assegura aos voluntários, e 
d' esta maneira, pelo prestigio do seu posto, pelas extensas 
relações pessoaes que me constava ter elle nas provincias a 
que se dirigiu, influir para que se alistasse o maior numero 
possivel de voluntários. 

Aproveitando os préstimos doesse digno official para au- 
xiliar o governo em serviço tào melindroso e urgente, folgo 
de reconhecer que elle correspondeu perfeitamente á minha 
confiança, porque em pouco tempo, vencendo innumeras difíi- 
culdades, pôde fazer alistar e remetter para a corte nada 
menos de 200 voluntários. (Muito bem,) 

Sr. presidente, contrariando a opinião que eu tinha ex- 
pendido acerca da remissão do serviço militar por contri- 
buição pecuniária, tanto o nobre deputado por Santa Catha- 
rina como o nobre deputado pelo Rio de Janeiro sustentaram 
que era muito conveniente essa medida, e que até se devia 
estimar que a mencionada contribuição constituisse uma fonte 
abundante de renda, pois assim se poderiam obter voluntários 
por melhor preço. Eu, no emtanto, mantenho a minha opi- 
nião, continuo a pensar que não se deve admittir a dispensa 
do serviço militar por dinheiro, porque ella desvirtua a natu- 
reza d' este serviço, que é ao mesmo tempo um encargo e uma 
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honra ; como encargo deve caber a todos os cidadãos, e como 
honra náo é susceptível de valor venal. 

O Sr. Andrade Figueira : — EUes agradecem a honra 
e recebem o dinheiro. 

O Sr. Franklin Dória : — Zombe o nobre deputado 
como quizer d* essa egualdade do cidadão perante a lei em 
geral. Demais a mais, a minha opinião se fortalece com a 
auctoridade de um militar tão eminente nas armas como na 
alta administração publica, o Sr. Duque de Caxias, o qual, em 
um dos seus relatórios da repartição da guerra, assim con- 
demnou a substituição pecuniária (lê): 

« Assim, pois, o governo confia em que as considerações 
expostas, calando profundamente em vosso espirito, vos con- 
vençam da inconveniência de semelhante medida (a eximição 
do serviço por dinheiro), e vos conduzam a revogá-la e a 
adoptar em seu logar a substituição individual, com a qual o 
exercito nada perde. » 

Esta opinião, além de sua própria importância, tem para 
mim o valor especial de poder ser opposta á do nobre depu- 
tado por Santa Catharina, membro do exercito. 

O nobre deputado por Santa Catharina, Sr. presidente, 
notou que, apezar de ter sido o Sr. general Osório um militar 
tão experimentado em cousas de guerra, como sabemos, intro- 
duziu no exercito um elemento radical de desorganisação, 
reduzindo os corpos a 350 praças cada um, ou por outra, a 
verdadeiras alas de batalhão, ao passo que manteve superflua- 
mente o mesmo numero de officiaes. 

Começo por fazer uma rectificação ao que disse o nobre 
deputado. Não foi o Marquez do Herval quem reduziu o nu- 
mero de praças dos corpos; foi o Duque de Caxias, que, por 
um aviso de Outubro de 1877, approvando um mappa de des- 
tribuição de força, feito na repartição de ajudante general, 
mandou diminuir o pessoal de que então se compunham os 
corpos do exercito. Mas, Sr. presidente, nada mais natural do 
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que isto; porquanto, desde que no anno financeiro de 1877 
a 1878 as forças de terra, que anteriormente comprehendiam 
16000 homens, foram fixadas em 15000, nào se podia ter 
completo o pessoal marcado nos antigos planos de organisaçáo 
dados aos corpos. 

Corpos organisados, segtindo esses planos, com um effe- 
ctivo de 16000 homens, distribuidos por batalhões compostos 
de 600 a 800 praças, como haviam de conservar a mesma or- 
ganisaçáo, soífrendo o eífectivo do exercito uma diminuição 
de 1000 praças? O numero do eífectivo decretado, sem du- 
vida, é que estabelece a proporção do numero de praças de 
que se deve formar cada batalhão. Tanto é assim que, pos- 
teriormente, ou nos annos de 1879 ^ ^^^o ^ ^^ i^^o ^ 1881, 
reduzindo-se o nosso exercito a 13000 praças^ o nobte mi- 
nistro da guerra Sr. Visconde de Pelotas teve de fazer uma 
nova distribuição das forças, dando a cada corpo um numero 
de praças inferior ao marcado pelo Sr. Duque de Caxias. 

Isto supposto, ainda quando o general Osório houvesse 
reduzido o corpo do exercito na proporção indicada pelo 
nobre deputado, elle não teria feito mais do que observar a 
proporção que forçosamente se deve guardar entre o numero 
do eífectivo do exercito e o numero de praças de cada ba- 
talhão. (Apoiados,) 

Sr. presidente, o nobre deputado referiu-se ás companhias 
isoladas, destinadas á guarnição de oito provincias do Im- 
pério, em observância da distribuição feita pelo Sr. Visconde 
de Pelotas, e á qual por ultimo alludi. Notou que as compa- 
nhias, compostas, não de 58 praças, como disse, mas de 53, 
tinham excedido este numero; e me arguiu de não ter feito 
recolher as praças excedentes aos batalhões, tão desfalcados 
de pessoal. 

As provincias, Sr. presidente, em que existem as com- 
panhias isoladas são justamente as que dispõem de força 
policial muito diminuta; são aquellas, por conseguinte, que 
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mais precisam da tropa de linha para auxiliar o serviço po- 
licial. Por esta razão, não do tempo de minha administração, 
mas desde muitas administrações anteriores, o governo tem 
sido obrigado a tolerar que nas mesmas provincias permaneça 
força superior em numero á que lhes fora distribuida. Du- 
rante a minha administração, todavia, devo declarar que, 
mais de uma vez, dei providencias para reduzir as companhias 
isoladas ao numero de praças fixado pelo governo, como 
succedeu relativamente a Sergipe, Alagoas, Parahyba, Piauhy 
e Santa Catharina. 

Vem aqui a propo:ito occupar-me da historia que, a res- 
peito da retirada da força estacionada em Santa Catharina, se 
serviu contar-nos o nobre deputado por aquella província. 

Havia em Santa Catharina, além da companhia isolada, 
cujo numero de praças se elevava a 8o pouco mais ou menos, 
um contingente de cerca de 6o praças pertencentes á guar- 
nição da corte. Eu já tinha resolvido mandar que se reco- 
lhessem a esta guarnição, não só as praças que a companhia 
tinha de mais, como todas as praças do contingente, quando 
uma circumstancia extraordinária veiu apressar a realisação do 
meu intento. 

Na manhã do dia 21 de Julho do anno passado, recebi 
por intermédio do meu honrado coUega Sr. ministro da 
justiça um telegramma do presidente de Santa Catharina. No 
referido telegramma dizia S. Ex. que estava imminente um 
grave conflicto entre a força da companhia e a força do con- 
tingente, porquanto o commandante d* este, o tenente Gaspar, 
se achava gravemente enfermo, quasi moribundo, e seus com- 
mandados, suppondo que elle tinha sido envenenado por 
suggestões dos officiaes da companhia, ameaçavam tirar vin- 
gança, se elle porventura morresse. 

A' vista de tal communicação, o governo tratou de pro- 
videnciar com a urgência que o caso pedia, e effectivamente 
na noite do mesmo dia 21 seguiu para Santa Catharina o 
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transporte de guerra Purús, levando a seu bordo, com os 
respectivos officiaes, 53 praças, que deviam substituir a com- 
panhia isolada de Santa Catharina, expedindo-se também ordem 
para que o transporte mencionado trouxesse na volta todas as 
praças alli existentes. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Foi o que eu contei. 

O Sr. Franklin Dória : — O que V. Ex. contou foi 
cousa diíferente, como consta do seu discurso. 

A remessa de tropa em um navio de guerra, que partiu 
repentinamente, levantando ferro fora de horas, despertou 
a curiosidade publica, e para alimentá-la circularam logo vários 
boatos. Diziam uns que se tinha revoltado toda a guarnição 
de Santa Catharina; outros accrescentavam que, em conse- 
quência da revolta, o presidente da provincia, o chefe de po- 
licia, todas as familias tinham abandonado a capital espavo- 
ridos. Estes boatos ganharam corpo, divulgados como foram 
na manhan de 22 de Julho pelo Cruzeiro, uma das nossas ga- 
zetas diárias. Tanto bastou para que eu successivamente no 
decurso do mesmo dia fosse procurado por diversas pessoas, 
que tinham interesse em» saber de mim qual o fundamento de 
tão aterradores boatos. Lembra-me bem que uma d*ellas foi 
o actual Sr. ministro da justiça ; lembra-me ainda que um dos 
redactores então do Cruzeiro^ o Sr. Constantino do Amaral 
Tavares, também se entendeu commigo a respeito da noticia 
que a sua folha tinha dado, 

A todas essas pessoas declarei que os boatos não tinham 
o menor fundamento ; e, Sr. presidente, para dissipar toda a 
duvida e acalmar os ânimos inquietos, na tarde ainda do 
mesmo dia 22, o governo fez publicar no Diário Official a 
seguinte contestação (li): 

« Estamos auctorisados a declarar que é totalmente desti- 
tuída de fundamento a noticia dada pelo Cruzeiro de hoje, 
referente a um levantamento de tropa na provincia de Santa 
Catharina. Respondendo a um telegramma expedido hoje pelo 
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Sr. ministro da justiça, o presidente d'aquella provincia trans- 
mittiu, ás 2 horas da tarde, o seguinte telegramma: 

<f Inteiramente inexacta a noticia do Cruzeiro. Nào houve 
ferimentos, nem mesmo luta. Tenente Gaspar doente, mas 
hoje um pouco melhor. » 

Sr. presidente, verificado que os factos relativos á reti- 
rada da força de Santa Catharina se passaram pela maneira 
exposta, tendo sido o governo o primeiro a tomar publica e 
notória a falsidade dos boatos que se espalharam, tendo o 
governo procurado officialmente tirar-lhes toda a apparencia 
de verdade, maravilha que o nobre deputado tivesse vindo á 
camará accusar o governo de leviano, por ter feito remover 
a força de Santa Catharina, acreditando em taes boatos, e 
prescindindo de informações que pelo telegrapho poderia 
obter facilmente do presidente d*aquella provincia. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — V. Ex. disse no seu discurso 
que o governo acreditou nos boatos e por isso retirou a força 
de Santa Catharina; mas a camará acaba de certificar-se de 
que assim nào foi. (Apoiados,) . 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — O governo fez remover a 
força da guarnição de Santa Catharina, unicamente com o fim 
de limitar a companhia d 'essa provincia ao numero restricto 
de praças de que se devia compor. 

O governo, portanto, não foi leviano ; se leviandade houve, 
a camará decidirá de quem partiu. O nobre deputado não foi 
bastante escrupuloso no exame dos factos que escolheu para a 
historia que nos contou. A sua historia podia ter sido fanta- 
siada por S. Ex, para figurar na collecção de outras com que 
tem já enriquecido as letras pátrias; mas não estava no caso 
de ser trazida a esta camará com o propósito de diverti-la. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — Appello do juizo de V. Ex. 
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para os que me ouvem e para os que me lerem. O meu maior 
desejo é que o meu discurso seja confrontado com o de V. Ex. 

O Sr. Escargnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, a força reco- 
lhida de Santa Catharina para lá náo voltou pouco depois á 
formiga, como disse o nobre deputado. Algumas praças de 
pret voltaram, sim, por eífeito de transferencia, que me reque- 
reram e eu lhes concedi. 

Dos officiaes lembro-me que só um tornou por meio de 
troca. Um pequeno numero de outros, porém, tendo sido jul- 
gados doentes por parecer da junta medica militar da corte, 
presidida pelo cirurgião-mór chefe do corpo de saúde do exer- 
cito, com a declaração de que precisavam tratar-se fora d 'aqui, 
obtiveram de mim licença, que foram gozar em Santa Ca- 
tharina. 

Ora, Sr. presidente, eu disse, por occasiáo do discurso do 
nobre deputado, que d 'esses officiaes cinco ou seis tinham sido 
auxiliares da sua eleição, e sei que, além d'elles, outros da 
guarnição d'aquella provincia votaram no nobre deputado, não 
pelo motivo que S. Ex. deu, isto é, como demonstração de 
reprovação ao procedimento do governo... 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Affirmo a V. Ex. que 
foi. 

O Sr. Franklin Dória : — ... mas por espirito de classe, 
para o qual appellou o nobre deputado, tanto na circular que 
lhes endereçou, como nas conferencias que teve com elles. 
(Ha alguns apartes.) O nobre deputado dirigiu-se aos officiaes 
de Santa Catharina em uma circular, da qual destaco o seguinte 
trecho: (Lè.) 

ff Ao desempenho de tão séria missão entendem, porém, 
os signatários da presente circular ser de absoluta necessidade 
o concurso de todos os seus irmãos de armas, actualmente nas 
diversas provincias; e ora, dirigindo-se a todos e a cada um 
de per si, os convidam para se unir nos pontos em que se 
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acharem, e concentrarem os seus votos nos militares que forem 
escolhidos em cada provincia e districto eleitoral. » 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Isto é do directório mi- 
litar, nào é meu. 

O Sr. Franklin Dória : — Esta circular traz a sua as- 
signatura também ; n'ella invocou-se, como se acaba de ver, 
o espirito de classe, o brio militar. Em consequência d' isto, 
não admira que certos officiaes, apezar de terem idéas politicas 
diíferentes das do nobre deputado, lhe houvessem dado os seus 
votos ; pelo que, aliás, nào os censuro, devendo-se respeitar a 
nobreza dos seus sentimentos. (Apoiados,) 

Sr, presidente, alguns dos officiaes declarados doentes de- 
tiveram-se até a época da eleição em Santa Catharina, para 
onde o nobre deputado também foi duas vezes, licenciado por 
mim, tratar dos seus interesses eleitoraes. Ora, pergunto a 
V. Ex. ; consentindo eu que em Santa Catharina se conser- 
vassem nas circumstancias alludidas os ditos officiaes, não dei 
a prova mais cabal da minha neutralidade a respeito da eleição 
pleiteada pelo nobre deputado, até com um coUega que era 
meu amigo dos bancos académicos? (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Pois era a sua obrigação. 

O Sr. Franklin Dória : — Entendi, como entendo ainda, 
que fiz o meu dever ; mas é possivel que a outrem pareça que 
levei a minha neutralidade mais longe do que era preciso. 

O Sr. Andrade Figueira: — O official do exercito tem voto. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Tem voto, mas não cabala. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Como não cabala? 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, outro minis- 
tro poderia ter-se opposto a que os officiaes que obtiveram 
licença para tratar da sua saúde fossem gozá-la a Santa Ca- 
tharina. Foi por isso que eu disse anteriormente, em aparte 
ao nobre deputado, que, com outro ministro, talvez elle não 
tivesse sido eleito. 
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O Sr. Escragnolle Taunay: — E eu considerei esse 
aparte oífensivo. 

O Sr. Franklin Dória: — Náo obstante a neutralidade 
que guardei, juntamente com os meus honrados collegas de 
gabinete, no ultimo pleito eleitoral, o nobre deputado por 
Santa Catharina náo duvidou vir aqui deprimir o nosso pro- 
cedimento, attribuindo-o á influencia do illustre presidente do 
conselho de ministros d* esse gabinete. 

Sr. presidente, o sentimento da própria dignidade nos 
colloca a mim e aos meus collegas de ministério muito acima 
d' essa ultrajante insinuação, que de modo nenhum nos pôde 
attingir. (Muitos apoiados. Muito bem.) 

O mesmo sentimento ainda me põe muito fora do al- 
cance d' essa outra invectiva que me lançou o nobre deputado, 
quando pretendeu arguir-me de parcial na decisão das questões 
de verificação de poderes. (Apoiados). Se eu quizesse, Sr. 
presidente, poderia, com superioridade de razão, apodar de 
parcial o nobre deputado, pois eu ao menos cheguei a votar 
algumas vezes por eleição contestada de adversário politico 
meu (apoiados) y ao passo que o nobre deputado systematica- 
mente, desde a primeira até a ultima eleição litigiosa, votou 
sempre por seus co-religionarios (apoiados) ; mas me abstenho 
de semelhante represália, pelo decoro devido á camará e pelo 
respeito que mutuamente nos devemos, 

O Sr. Presidente: — Peço ao nobre deputado que trate 
da matéria em discussão. 

O Sr. Franklin Dória: — Ella comprehende minha 
defeza, Sr. presidente (apoiados); e, se o nobre deputado 
pôde tratar d' este ponto, como é que em relação a elle eu 
deixaria de me defender? (Apoiados), 

O nobre deputado ainda inquiriu de mim porque, tendo 
uniformisado o fardamento e o armamento do exercito, não 
uniformisei a arma de infantaria, acabando com a diíferença 
de denominação d' essa arma, que ainda figura no plano de 
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organisação dos nossos corpos, comprehendendo batalhões de 
infantaria pesada e de infantaria ligeira. A razão é simples : 
porque eu não tinha auctorisaçáo para isso. Sei que a diífe- 
rença não tem nenhuma utilidade ; mas da falta de unifor- 
midade notada não resulta praticamente desvantagem ao 
serviço; a diíferença tomou-se nominal, visto que as armas 
de precisão geralmente são usadas em todos os corpos de in- 
fantaria. 

Sr. presidente, as inspecções militares deram ainda as- 
sumpto ao nobre deputado para novos apodos. 

O nobre deputado entende que estas inspecções têm sido 
ordenadas em attenção a empenhos ou á boa posição dos 
nomeados ; entretanto acha que é curioso existirem 13 in- 
spectores, quando a lei marca apenas seis. 

O nobre deputado mostrou n'esta parte não estar bastante 
familiarisado com a nossa legislação de administração militar; 
quando não, saberia que o decreto de 31 de Janeiro de 1857 
foi que limitou a seis o numero de inspectores. Mas esse 
decreto foi revogado por outro de 1859, o qual está em vigor, 
e permitte ao governo nomear os inspectores que julgar con- 
veniente. E' perfeitamente legal, pois, a existência dos 13 
inspectores. 

Para depreciar a utilidade d' essas inspecções disse o nobre 
deputado que ellas tiveram por objecto fortalezas que não 
existem ; mas o facto é que ha dous generaes apenas inspec- 
cionando fortalezas: o Sr. general Tiburcio, as fortalezas si- 
tuadas entre a Parahyba e o Pará, e o Sr. Barão de Maracajá, 
as fortalezas da Barra do Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná e 
Santa Catharina. Essas fortalezas tanto existem, que conservam 
seus respectivos commandantes. 

As demais inspecções comprehendem corpos arregimenta- 
dos, depósitos de artigos bellicos e outros estabelecimentos 
militares. Ninguém contestará que todas essas inspecções são 
mui proveitosas á administração publica. Por meio d' ellas o 
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governo fica habilitado a conhecer melhor o estado de vários 
ramos do serviço militar, e assim a providenciar a respeito 
d'elles com todo o acerto. (Apoiados,) 

Sr. presidente, o nobre deputado por Santa Catharina 
apontou como causa da desorganisaçáo do exercito certas irre- 
gularidades que se dão quanto a emprego de militares. Notou 
haver alguns que, com grande escândalo, estavam servindo 
de encarregados de obras militares, como, por exemplo, um 
tenente de cavallaria na provincia do Amazonas. O nobre 
deputado pelo ii.* districto do Rio de Janeiro, em aparte, 
accrescentou que também não tinham curso de engenharia os 
encarregados das obras militares no Pará, Ceará e Santa Ca- 
tharina. 

Se SS. EEx. se tivessem dado ao trabalho de consultar 
o Almanack Militar ultimamente publicado, ao qual recorro, 
haviam de verificar o contrario do que afíirmaram. 

Nas provincias mencionadas sáo estes os encarregados de 
obras militares (lè) : 

« Amazonas, major do corpo de engenheiros Joaquim 
Leovigildo de Souza Coelho, o qual tem o curso completo 
de engenharia militar ; Ceará, capitão do estado maior de ar- 
tilharia António Gomes Pimentel, bacharel em sciencias phy- 
sicas e mathematicas, e com o curso de estado maior de i.* 
classe; Santa Catharina, capitão do estado maior de i." classe 
Alberto Ferreira de Abreu, tendo o curso de engenharia mi- 
litar. » 

Quanto ao Pará, tendo-se dado a remoção do encarre- 
gado das obras militares d* essa provincia para a de Santa 
Catharina, nomeei em logar d'elle o major do corpo de en- 
genheiros Carlos Eduardo Saulnier de Pierrelevée, habilitado 
com o curso de engenharia civil e militar. Este official, porém, 
antes de entrar em exercicio, foi requisitado para empregar- 
se em commissão do ministério da agricultura. 

Sou informado, entretanto, de que o official que está ser- 
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vindo interinamente de encarregado das obras militares no 
Pará tem todas as habilitações scientiíicas e praticas para o 
cargo. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado por Santa 
Catharina, Sr. presidente, também reprovou que officiaes mili- 
tares sejam nomeados para cargos policiaes. Realmente é preju- 
dicial á disciplina que elles occupem taes cargos ; é por isso que 
existem essas ordens prohibitivas do governo a que o nobre 
deputado se referiu. Mas é força reconhecer que podem occorrer 
circumstancias especiaes que determinem os presidentes de pro- 
vinda a nomear militares para cargos policiaes. (Apoiados,) 
Eu o sei por experiência própria. 

Na presidência de Pernambuco, apezar de reconhecer as 
recommendações do governo em contrario, fui obrigado a 
ijomear um delegado e um subdelegado militares para a cidade 
da Victoria, em consequência dos lamentáveis successos que 
alli se deram em fim de Junho de 1880. Por motivos egual- 
mente de ordem e tranquillidade publica, tive de manter na 
villa de Tacaratú um forte destacamento de i.* linha, cujo 
commandante accumulava as funcções de delegado de policia. 
Náo se pôde, portanto, a este respeito fazer censuras em abso- 
luto. (Apoiados,) 

Ainda o nobre deputado por Santa Catharina referiu-se ás 
accumulações de empregos militares como um dos males do 
nosso exercito. Poder-se-hia dizer um mal inveterado; mas 
actualmente nem as accumulações sâo tào numerosas como se 
suppôz, nem deixam de ser aconselhadas pela necessidade e 
auctorisadas pela lei. N'este caso se comprehendem as accu- 
mulações que o nobre deputado atacou, relativas ao official 
de gabinete de dous ministros da guerra. 

O decreto de 17 de Abril de i868, que S. Ex. mostrou 
não conhecer, estabelece que o official de gabinete do ministro 
da guerra perceberá uma gratificação não excedente á quantia 
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de 2:4oo|| annuaes, e que accumulará aos vencimentos de seus 
empregos. De accôrdo com esta disposição, o oííicial de ga- 
binete alludido, reunindo a gratificação n*ella marcada aos 
vencimentos dos seus empregos de lente da escola militar e 
commandante na mesma escola, percebia mensalmente a quantia 
de i:ooo||, e não mais. 

O nobre deputado clamando contra esta accumulação de 
vencimentos, nâo reflectiu que S. Ex. mesmo, quando official 
de gabinete de um ministro da guerra, também accumulou, de 
accôrdo com o decreto citado, a gratificação especial do cargo 
aos vencimentos de outro emprego, pois então percebia, como 
declarou, 400;$ mensaes. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o nobre de- 
putado, com este aparte, se mostra sôfrego de me ouvir acerca 
da commissâo do Sr. capitão Duarte. Tratarei d'ella. Insistiu o 
nobre deputado nas censuras que motivaram as vantagens que 
mandei abonar a este official, pelo governo enviado a Europa 
em commissâo, para comprar armamento, especialmente de 
artilharia, na importância de cerca de 800: ooo;^. Estas vanta- 
gens nâo são prohibidas por lei, e tanto basta para que a cen- 
sura perca muito da sua importância. (Apartes,) 

Eu, porém, dentro da lei, attendi principalmente, como 
fiz ver no meu discurso anterior, á importância da commissâo, 
ao trabalho que o desempenho d'ella exigia, á responsabilidade 
do official commissionado, emfim, aos dispêndios que elle teria 
de fazer comsigo e com sua familia que o acompanhou, obri- 
gado, de mais a mais, a frequentes viagens por diversos paizes. 
Foi, tomando em consideração todas estas circumstancias, que 
arbitrei ao Sr. Duarte uma gratificação, a qual, reunida aos 
vencimentos que já percebia, perfez a somma de i:2oo;Jooo 
mensaes. Entendi que taes vantagens não eram excessivas, 
sendo certo, como também já ponderei, que em 1872 vanta- 
gens quasi equivalentes concedeu o ministério da guerra a 



7^ 



outro ofiScial, o Sr. Luz, que fora a Europa incumbido de 
commissão semelhante. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Era major. 

O Sr. Franklin Dória : — Era então major, sim. 

Mas, Sr. presidente, as considerações que fez o nobre de- 
putado no intuito de estabelecer diíferença entre a commissão 
do Sr. major Luz e a do Sr. capitão Duarte, não abalaram 
a minha opinião. De taes considerações [a. mais importante 
é a que respeita áâ habilitações do Sr. Duarte. 

Allegou contra ellas o nobre deputado que este official é 
capitão de estado-maior de artilharia ha 14 annos, e entre- 
tanto ainda não foi promovido. Sr. presidente, tal censura 
não redunda só em uma injuria contra o ofiScial de que se 
trata, mas ainda contra todos os officiaes que se acham em 
circumstancias idênticas á daquelle. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não apoiado. 

O Sr. Franklin Dória: — Pelo Almanack Militar se 
vê que acima do mencionado capitão ha oito capitães com 
antiguidade superior a 14 annos ; mas, como as promoções 
no corpo de estado-maior de artilharia são demoradas em 
consequência do numero restricto de postos, aos ditos officiaes, 
apezar do seu merecimento, ainda não chegou a vez de serem 
promovidos. O próprio Sr. Luz, que também pertence ao corpo 
de estado-maior de artilharia, esse official cujo merecimento o 
nobre deputado exaltou e eu reconheci, promovendo-o a te- 
nente-coronel, conservou-se no posto de capitão do referido 
corpo mais de 15 annos. O seu merecimento nada soífreu com 
isto, mas poderia ser contestado, se fosse procedente a censura 
do nobre deputado acerca da demora da promoção do Sr. 
capitão Duarte. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — V. Ex. não sabe a razão 
por que o Sr. major Luz se conservou tanto tempo n'esse posto ; 
foi prejudicado. 

O Sr. Franklin Dória : — Nem todos podem ter a for- 
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tuna do nobre deputado, que, sendo ofiicial de gabinete de 
um illustre ministro da guerra, conseguiu ser promovido ao 
posto de major, que actualmente occupa, tendo apenas sete 
annos e meio de capitão. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — E o serviço de cam- 
panha? Matto-Grosso, Paraguay... 

O Sr. Franklin Dória : — As habilitações do Sr. ca- 
pitão Duarte, Sr. presidente, estão bastante provadas. De- 
pois de promovido para o corpo de estado-maior de artilharia, 
foi instructor do deposito de aprendizes artilheiros, professor 
e instructor de artilharia n'esse deposito; serviu estes empregos 
com elogios dos seus superiores, passando depois a ser membro 
da commissão de melhoramentos do material de guerra, cargo 
que não. pôde ser conferido senão aos officiaes que se recom- 
mendam pelos seus conhecimentos e pratica das scíencias 
militares. Servia, também, como secretario da mencionada 
commissão. Demais, é auctor de quatro obras elementares des- 
tinadas ao ensino profissional dos aprendizes artilheiros, obras 
que foram todas mandadas adoptar pelo governo, e uma d'ellas 
até impressa por conta do ministério da guerra. 

Ora, Sr. presidente, além doestas habilitações incontestá- 
veis, o official commissionado possue habilitações especiaes 
para a commissão. Tinha estado na Europa como ajudante do 
Sr. major Luz, chefe da outra commissão a que me referi; 
mas succedeu que o Sr. Luz não pôde desempenhá-la muito 
tempo ; de maneira, que o Sr. Duarte teve de substitui-lo por 
mais de dous annos, tomando-se o chefe de facto da com- 
missão, a qual concluiu n'este caracter. 

Na mencionada época, portanto, já o governo reconhecia 
que o Sr. capitão Duarte era muito idóneo para dirigir uma 
commissão semelhante á que o governo lhe confiou o anno 
passado. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado pôz em 
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duvida as habilitações do seu collega; o que patenteia o seu 
dbcursOy que n^esta parte desejo também seja confrontado com 
o meu. 

Sr. presidente, o ofíicial a que me refiro, durante o tempo 
que n'aquella época exerceu a sua commissâo na Europa, foi 
sempre elogiado pelo governo ; e finalmente, recolhendo-se ao 
nosso paiz em 1875, ^íi^da o elogiou o ministro da guerra de 
então, o Sr. Duque de Caxias, o qual até lhe mandou pagar 
a diiferença entre a gratificação que elle percebia como aju- 
dante e a gratificação que tinha sido abonada ao Sr. Luz, 
como chefe. Debaixo d* este outro aspecto, elle também foi 
considerado chefe da commissâo. 

Os Srs. Escragnolls Taunav £ Andrade Figubira dão 
apartes. 

O Sr. Franklin Dória : — Porque insistir na difierença 
dos postos? N'este caso o posto não impunha maiores des- 
pezas. Pois um major, s6 por causa de sua patente, deve gastar 
mais na Europa do que um capitão? 

Os Srs. Escragnolle Taunay e Andrade Figueira dão 
apartes. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, completando 
as minhas considerações sobre o assumpto de que me tenho 
occupado, faço menção de um documento firmado pelo digno 
ministro da guerra Sr. senador Junqueira. Aqui o tenho. 
Não é preciso que eu o leia integralmente; bastará dizer em 
poucas palavras qual o seu conteúdo. E' um attestado com 
que esse illustrado ministro mui justamente distinguiu o Sr. ca- 
pitão Duarte, que fora por elle nomeado para fazer parte da 
commissâo da compra de armamento em 1872. 

S. Ex. declara que o dito oíficial desempenhou cabal- 
mente a commissâo, da qual foi chefe responsável a maior 
parte do tempo que ella existiu; que fiscalisou com todo o 
zelo e pericia a fabricação e recebimento do armamento con- 
tractado, cuja. excellente qualidade se verificou; emfim, que 
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no exercício de uma commissâo tào importante e melindrosa 
mostrou proficiência technica, patriotismo e interesse pela fa- 
zenda nacional. 

A* vista do exposto, Sr. presidente, nada importa qualquer 
censura que ainda se me queira fazer por ter nomeado um 
official de aptidão reconhecida para chefe da commissâo que 
mandei a Europa, com o fim de augmentar e melhorar o ma- 
terial do nosso exercito. (Apoiados,) 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Ninguém censurou isso. 

O Sr. Franklin Dória: — Quanto ao ajudante que 
elle levou, bastava, conforme resalvei em aparte ao discurso 
do nobre deputado, ser um official, embora da mesma pa- 
tente, porém mais moderno que o chefe da commissâo, para 
poder exercer o cargo em que se acha, pois ninguém ignora 
que na gerarchia militar a superioridade resulta, nâo só da 
graduação da patente, como da antiguidade no posto. 

O Sr. Escragnolle Taunay; — O que se censurou foi a 
exageração da gratificação. 

O Sr. Franklin Dória : — Tratou-se ainda, Sr. presidente, 
de uma outra espécie de despeza: a concernente ao forneci- 
mento de viveres, ferragens e forragens ao exercito. Assegurou 
o nobre deputado por Santa Catharina que o decreto de 6 de 
Março de i88o, que creou conselhos para esse fornecimento, 
tinha sido prejudicial ás tropas; não nos disse, porém, como 
ou por que o decreto havia prejudicado as tropas. 

A verdade, porém, Sr. presidente, é que o sjrstema por 
elle estabelecido mostra-se muito mais vantajoso que o systema 
anterior de administração de rancho nos corpos. Este systema 
augmentava extraordinariamente aos corpos o trabalho, inclu- 
sive o da escripturaçào ; de mais a mais dava aso a frequentes 
faltas de disciplina e ás vezes a malversações vergonhosas. 
Ora, o systema actual sanou todos estes inconvenientes, e em 
pouco tempo já tem produzido os melhores resultados. 

O decreto foi posto em execução a i de J^ineiro do anno 
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próximo passado. Pois bem, Sr. presidente; nos dous semes- 
tres d' esse anno, com o fornecimento de viveres, assim como 
de forragens e ferragens para as cavalhadas do exercito, o 
Estado fez em relação á corte uma economia superior a 
i6:ooo|. E' o que se evidencia da informação official, que 
tenho presente, da repartição fiscal annexa ao ministério da 
guerra, e na qual se expõe que essa quantia representa o saldo 
total que resulta da confrontação da importância dos preços 
dos objectos pedidos com a importância da despeza eífectuada. 

O Sr. Andrade Figueira : — Ek:onomias por toda a 
parte, e a despeza com o ministério da guerra augmentando 
sempre ! 

O Sr. Franklin Dória : — Além da economia referida, 
as vantagens do novo systema de fornecimento se demonstram 
com a consideração de que a guarnição da corte nunca foi 
tão bem arraçoada, attenta a quantidade e a qualidade das 
victualhas que consome. 

Por outro lado, o nobre deputj^do, tratando de uma en- 
commenda de medicamentos e drogas feita para a França e 
a Inglaterra durante a minha administração, disse : primeira- 
mente que a encommenda tinha sido na importância de 
60:000;^; em segundo logar, que os artigos encommendados 
se tinham estragado e tomado imprestáveis; depois, que só 
a armazenagem da mercadoria tinha dado á fazenda publica um 
prejuizo de 15 a 20 7©; finalmente que esses objectos tinham 
custado na Europa muito mais caro do que, se tivessem sido 
comprados aqui a varejo. 

Sr. presidente, o nobre deputado, foi inexacto em cada 
uma d' estas asseverações. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Vamos ver. 

O Sr. Franklin Dória : — A encommenda de medica- 
mentos e drogas não montou a 60:000^, mas importou na 
metade doesta quantia ou em 30:000;^, como certifica docu- 
mento official, além do meu próprio relatório. 
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O Sr. Escragnolle Taunay: — Poucos mezes antes tinha 
havido um fornecimento de cincoenta e tantos contos. 
O Sr. Franklin Dória: — Podia ter havido de mais. 
O Sr. Escragnolle Taunay : — Ah ! 
O Sr. Franklin Dória : — Eu nâo estou tratando do ' 
fornecimento de medicamentos e drogas feito aqui antes da 
encommenda. Para evitar a exorbitância dos preços d' esses 
artigos no nosso mercado é que eu, a titulo de experiência, 
mandei buscá-los a França e a Inglaterra. 

As drogas e os medicamentos remettidos foram arreca- 
dados onde deviam ser, isto é, no laboratório chimico phar- 
maceutico annexo ao hospital militar da corte. Lá estão ; o 
nobre deputado, se quizer, pôde ir examiná-los ; acham-se em 
perfeito estado de conservação e serão opportunamente dis- 
tribuidos. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não sáo as informações 
que tenho. O óleo de fígado de bacalháo, por exemplo, tem 
se deteriorado todo. 

O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado não pôde 
pretender que a sua contestação prevaleça contra a informação, 
que aqui apresento, do chefe do laboratório a que acabo de 
referir-me. Pelo que elle informa, em geral é excellente o 
estado de conservação dos medicamentos e drogas... 
O Sr. Escragnolle Taunay: — Em geral. 
O Sr. Franklin Dória : — Em geral, disse eu, porque 
vieram algumas garrafas de aguas mineraes que por mal acon- 
dicionadas se quebraram ; vieram também substancias vegetaes 
colhidas de fresco, e que diminuiram de peso, por terem 
seccado com o excesso do calor durante a viagem; vieram 
ainda outras substancias, que pela sua natureza se volatilisaram 
facilmente ; tudo isto, porém, se deu em pequena escala, com 
relação á quantidade dos objectos. 

Quanto ao prejuizo que soffreu a fazenda publica com 
armazenagem, é chimerico. O que ha, Sr. presidente, é o que 
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se dá, sempre que se trata de encommendas semelhantes : um 
pequeno accrescimo de despeza, proveniente de quebras inevi- 
táveis e dos direitos da alfandega, e calculado em 15 a 20 %. 

Longe, porém, de ter havido prejuizo para os cofres pú- 
blicos, ainda mettido em conta o dito accrescimo de despeza 
verifica-se, pelo documento que tenho em mão, ministrado 
também pela dita repartição fiscal da guerra, que com a 
compra dos medicamentos e drogas vindos da Europa se 
realisou uma economia de 18:000$ ou na razão de 60 7o> 
sendo cerca de 11:000$ com a encommenda da França, e 
7:000$ com a da Inglaterra. 

£' o que declaro â camará, não fantasiando, não de ou- 
tiva, não acceitando facilmente informações particulares, mas 
fundado no documento official a que me referi, e que ponho 
á disposição do nobre deputado para examiná-lo, se assim 
o entender. 

Affirmou o nobre deputado que os artigos encommendados 
custariam no nosso mercado muito mais barato do que nos 
mercados da sua procedência. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não disse tal cousa. 

O Sr. Franklin Dória : — Está no seu discurso. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — O que disse é que com 
o cambio vinha a dar na mesma. 

O Sr. Franklin Dória : — Conforme o documento por 
ultimo citado, os medicamentos e drogas comprados em França 
ficaram por 18:000$, á parte as fracções. Se fossem comprados 
aqui, importariam em 29:000$, havendo, portanto, uma diffe* 
rença de 11:000$ em fivor dos preços da encommenda. 

Os objectos comprados na Inglaterra custaram 12 contos 
e tanto ; mas não poderiam ser obtidos aqui senão por 19:000$. 
Assim, tem o nobre deputado mais uma diíferença que destróe 
a sua affirmação. 

Sr. presidente, o nobre deputado por Santa Catharina 
repetiu a censura que já tinha sido feita acerca da carta estra- 
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tegica a que me referi no meu relatório. Ainda n*esta parte o 
estylo do seu discurso não se parece de leve com o do general 
grego, que outro dia nos citou, e com o qual já foi compa- 
rado, sob o aspecto litterario. Xenophonte, pela delicadeza e 
doçura do seu estylo, grangeou nas letras o epitheto de abelha 
attica. O estylo oratório do nobre deputado, tão acrimonioso, 
tão aggressivo, faz lembrar, não a abelha, porém a vespa. 

Assim, disse o nobre deputado que eu me tinha apressado 
em adoptar a denominação de carta estratégica, por me ter 
parecido euphonica, e que esta carta era mais uma utopia a 
que tinha* visado o meu espirito poético. 

Não discutirei a propriedade de tal denominação por falta 
de conhecimentos technicos ; comtudo, firme na opinião dos 
profissionaes em que me louvei, continuo a pensar que uma 
carta destinada a designar pontos estratégicos e linhas estra- 
tégicas que os communiquem entre si, em uma certa região, 
é com todo o rigor da expressão uma carta estratégica. 

O Sr. Andrade Figueira : — Carta militar. 

O Sr. Franklin Dória: — Carta militar é outra espécie 
de carta. Mas deixemos de parte a questão de nome. 

Nós já possuimos vários trabalhos concernentes a demar- 
cações dos nossos limites ^,com o Estado Oriental, e bem assim 
aos reconhecimentos da maior parte das fronteiras do Rio 
Grande do Sul. Esses trabalhos têm sido organisados, de 
longa data, por varias commissões, entre ellas a commissão de 
limites do Império com a Republica do Uruguay, uma com- 
missão de engenharia militar que, não ha muito, esteve no 
Rio Grande do Sul, e ainda a commissão do Alto Uruguay. 

São trabalhos que têm bastante valor estratégico, não só 
porque descrevem posições importantes, como também porque 
offerecem muitos esclarecimentos estatisticos a respeito d' ellas. 

Ora, a commissão incumbida da carta estratégica, con- 
forme as instrucções que lhe dei, devia primeiramente colligir, 
coordenar e consolidar todos os trabalhos parciaes a que ai- 
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ludi, alguns dos quaes estão dispersos por certas repartições 
publicas, para depois, preparada esta base, e feito o estudo 
das respectivas localidades, organisar definitivamente a carta 
estratégica. Pergunto eu: um trabalho semelhante, com re- 
lação â provincia do Rio Grande do Sul, uma das mais ex- 
postas a invasões estrangeiras, é ou não é de transcendente 
utilidade? Ninguém dirá que náo. (Apoiados,) 

Como é, pois, que elle é acoimado de uma utopia poética ? 
Como é que se me accusa de tê-lo iniciado ? Por mais difficil, 
por mab demorada que seja a realisação d' esta carta, ella, 
mais cedo ou mais tarde, nâo podia deixar de ser levada a 
eífeito. 

Quanto a dizer-se que o archivo militar se tinha esqui- 
vado a encarregar-se da carta estratégica, por julgá-la inexe- 
quivel, asseguro o contrario, á vista do officio que me dirigiu 
o digno director do estabelecimento. N'este officio, que apre- 
sento á camará, o dito funccionario me declarou que, náo 
tendo o archivo militar, na occasiâo em que o incumbi da 
carta, officiaes disponiveis que podessem dar conta de trabalho 
de tanta importância, me requisitava o coronel Conrado Nie- 
meyer e o major Ewerton Quadros, nos quaes, disse elle, 
sobravam habilitações para a especialidade do trabalho, accres- 
centando que nenhum outro official poderia executá-lo tâo bem 
como estes dous, porque já tinham feito varies estudos de 
reconhecimentos na provincia do Rio Grande do Sul. 

Tendo, eu, entretanto resolvido confiar o levantamento da 
carta estratégica a uma commissão, naturalmente fizeram parte 
d' esta commissão os dous officiaes indicados pelo chefe do 
archivo militar. O Sr. coronel Conrado Niemeyer, quando 
foi nomeado, já estava em exercicio na repartição de quartel- 
mestre general. A sua nomeação, pois, motivada pelo reco- 
nhecido merecimento de tão distincto official, não foi pretexto 
pafa que elle não perdesse o tempo de serviço. 

Sr. presidente, o nobre deputado por Santa Catharina 
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lamentou que haja actualmente grande tendência para fre- 
quentar as escolas militares, de sorte, que não se apresentam 
mais voluntários senão com o fim de matricular-se n' essas 
escolas, e ellas estáo cheias de um batalhão de officiaes, em- 
quanto faltam praças aos batalhões do exercito. 

Eu, Sr. presidente, ao contrario applaudo esse movimento 
auspicioso; porquanto sou dos que aspiram que se diffunda a 
instrucçáo por todas as classes da sociedade, e designadamente 
pela classe militar, como a primeira condição da força, cohesáo 
e disciplina do exercito (apoiados); porquanto, ainda, sou d'a- 
quelles que entendem que não pôde haver um bom ofiScial 
sem instrucção profissional regular. Assim, pois, folgo de ter 
favoneado essa tendência para os estudos militares, reduzindo 
o curso de infantaria e cavallaria de dous annos a um. 
(Apartes,) 

A reducção, Sr. presidente, conforme já tive occasião de 
explicar, foi feita de accôrdo com a opinião unanime da 
congregação da escola militar da corte, e não sei se também 
com o assentimento tácito do nobre deputado, que é membro 
d'aquella corporação. 

Não sei se o nobre deputado teve em suas mãos, para 
examiná-lo, o projecto de reforma de regulamento da mencio- 
nada escola. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Tive. 

O Sr. Franklin Dória : — E nada oppôz contra elle nem 
contra a modificação relativa ao plano de estudos, no qual 
se propõe que o curso de infantaria e de cavallaria conste de 
um anno. 

Isto é o que eu queria verificar. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — A congregação decidiu 
não se oppôr a cousa nenhuma. 

O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado entende 
agora, como disse, que a reducção do curso foi um grande 
mal, feito aos ofiiciaes, pois não podiam dispensar o conhe- 
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cimento das matérias eliminadas, e especialmente da chimica 
e da physica. A congregação da escola militar entendeu o 
contrario, e eu, que não sou profissional, contraponho a opi- 
nião illustrada do commandante e do corpo docente d' essa 
escola á opinião do nobre deputado, que está em unidade. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Síi. Franklin Dória : — Permitta o nobre deputado que 
eu co^itinue ; esta discussão não deve dar ares de uma palestra. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — V. Ex. está torcendo as 
cousas. 

O Sr. Franklin Dória : — V. Ex. destorcerá depois. 

Repito que a alteração por que passou o curso de infan- 
taria e cavallaria foi indicada officialmente ao governo como 
assas útil ; e a propósito citarei a seguinte passagem da expo- 
sição de motivos que precede o projecto de regulamento da 
escola militar da corte, annexo ao meu relatório (lê): 

cr A reducção do curso de infantaria e cavallaria a um só 
anno, 02.° actual, é uma medida de grande alcance, para a 
illustração da officialidade do nosso exercito, e a mais própria 
para transformar o que hoje, infelizmente, constitue uma ex- 
cepção geral, pois muitos officiaes deixam de estudar, pela 
difficuldade das matérias que formam o actual i.*anno, e que 
não têm applicação alguma ao serviço próprio dos officiaes de 
infantaria e cavallaria. » 

Sr. presidente, ainda quando fosse insufficiente o curso 
actual de infantaria e cavallaria, antes quero officiaes habili- 
tados com elle, do que officiaes sem . habilitações scientificas 
de qualquer espécie, como os que actualmente na sua maioria 
formam parte dos corpos d'aquellas duas armas. 

Por esta razão, além de outras, seria muito justificável a 
proposta da congregação da escola militar da corte para que 
se reduzisse o curso. Não obstante, o nobre deputado attribuiu 
o procedimento da congregação a intentos pouco honrosos, 
dizendo que o que ella pretendeu não foi prestar um serviço 
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á instrucç&o militar, mas satisfazer o desejo que tinha de pro- 
teger ofiiciaes idosos, incapazes de frequentar o antigo curso, 
e assim facilitar-lhes os futuros accessos. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — Foi o que disse positivamente 
o nobre deputado, que até chegou a declinar o nome de um 
d*aquelles ofiiciaes e affirmar que os seus coUegas da congre- 
gação me haviam armado um laço, em que cahi. Este é mais 
um convicio com que o nobre deputado sasonou o seu dis 
curso, e contra o qual protesto, convencido de que os hon- 
rados commandante e lentes da escola militar da corte eram 
incapazes, por todos os titulos, de commetter a indignidade 
que o nobre deputado lhes assacou. 

O nobre deputado, Sr. presidente, reconheceu que era 
um beneficio a creação do curso de artilharia na escola do 
Rio Grande ; contestou, porém, a legitimidade do acto, e para 
diminuir-lhe ainda mais o merecimento, disse que, com pre- 
juízo do serviço, ofiiciaes arregimentados tinham sido nomeados 
lentes d'aquelle curso. 

No meu primeiro discurso demonstrei que o acto era legal; 
agora repetirei, de passagem, que reformei os dous cursos de 
infantaria e cavallaria, e completei o de artilharia no Rio 
Grande do Sul, fundado em auctorisaçáo legislativa. Logo que 
essa auctorisaçáo permittia ao governo fazer alterações nos re- 
gulamentos a que se refere, comtanto que ellas nâo oífendessem 
direitos e vantagens de lentes, nem acarretassem augmento 
de despeza, certamente eu podia ter feito, como fiz, a reforma 
das duas escolas militares. 

Quanto a terem sido nomeados para lentes do curso de 
artilharia ofiiciaes de corpos arregimentados, poucos foram os 
que aproveitei para regerem cadeiras n*aquelle curso; devendo 
notar que tomei provisoriamente esta medida, na esperança 
de poder depois prover todas as cadeiras com ofiiciaes de armas 
scientificas. 
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Sr. presidente, o nobre deputado por Santa Catharina, 
que mostrou nâo dar a devida preponderância á instrucçâo 
militar, pelo modo como se pronunciou contra a frequência 
crescente das escolas militares, nâo hesitou atacar a fundação 
de uma bibliotheca para o exercito. 

N'este ponto acompanhou a S. Ex. o nobre deputado pelo 
II.* districto do Rio de Janeiro. Pela maneira por que um e 
outro se exprimiram, só faltou condemnarem ás chammas a 
bibliotheca do exercito, como outr'ora faziam os bárbaros com 
as bibliothecas que encontravam na sua passagem. 

O nobre deputado por Santa Catharina contesta que a 
dita instituição é uma necessidade vital do nosso exercito, 
como a considerei no meu relatório ; não vê n'ella uma taboa 
de salvação para o exercito, por isso que nào pôde impedir 
a sua desorganisaçâo ; acha até que ella é um objecto de luxo, 
pois as praças náo podem frequentar a bibliotheca, porque 
na maior parte sâo analphabetas, e ás que nâo sâo, falta para 
isso tempo. 

Sr. presidente, actualmente, que a iniciativa individual e 
a intervenção official se esforçam por facilitar a todos a lei- 
tura do livro e do jornal; actualmemte, que os promotores 
da instrucçâo porfiam por completar a escola com a biblio- 
theca ; actualmente, que vemos multiplicarem-se as bibliothecas 
por toda a parte como outros tantos instrumentos de civili- 
saçâo, causa pasmo que o nobre deputado por Santa Catha- 
rina, homem de letras e mestre ao mesmo tempo, e o outro 
nobre deputado, que tanto deve á cultura superior do seu 
espirito, venham aqui em pleno parlamento lançar-me em 
rosto, como um acto condemnavel, o ter eu creado uma bi- 
bliotheca para o exercito. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, quando fosse 
exacto que as praças da guarnição da corte, ou por analphabetas 
ou porque o serviço obrigatório lhes roube todo o tempo, 
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nâo podem frequentar a bibliotheca a que me refiro, ainda 
assim ella seria de grande proveito para crescido numero de 
officiaes, em favor de cuja instrucçào foi principalmente creada, 
e bem assim para cidadãos estranhos á classe militar, aos 
quaes a bibliotheca do exercito também se franqueia. 

O Sr. Andrade Figueira : — Temos aqui muitas bi- 
bliothecas. 

O Sr. Franklin Dória : — Mas, Sr. presidente, náo é 
exacto que as praças de pret deixem de concorrer á biblio- 
theca. Desde a data da inauguração, no dia 4 de Janeiro do 
corrente anno, até o dia 22 de Março ultimo, segundo um 
outro documento official que passo a ler, tem sido este o 
movimento da frequência da bibliotheca, (/ê) : « Em Janeiro 
foi frequentada por 581 pessoas, paisanos 213, officiaes 103, 
praças de pret 265... 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Foram ver os enverniza- 
dos das mezas e as encadernações. (OA/ Oh!) 

O Sr. Franklin Dória: — ... « Em Fevereiro a fre- 
quência foi de 297 pessoas, sendo 81 paisanos, 45 officiaes e 
181 praças de pret. Em Março, até o dia 22, a frequência 
das praças foi ainda superior á dos outros visitantes: 50 
paisanos, 12 officiaes e 142 praças de pret, sommando 204 
pessoas. E' de 1082 o total. » 

A bibliotheca do exercito, pois, Sr. presidente, á vista 
d' esta informação, nos três primeiros mezes depois da sua 
inauguração tem tido uma frequência relativamente lisongeira. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Isto parece um gracejo. 

O Sr. Fleury: — V. Ex. prestou um bom serviço. (Ha 
outros apartes,) 

O Sr. Franklin Doria: — Sr. presidente, vou concluir. 
Peço á camará mil desculpas por lhe haver tanto tempo oc- 
cupado a attençáo... (Nâo apoiados). 

Alguns Srs. Deputados: — Tem fallado muito bem. 
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O Sr. Franklin Dória:—... e lhe agradeço a benevolência 
com que sempre me ouviu. Mas V. Ex., Sr. presidente, e a 
camará comprehendem que eu não devia deixar esta tribuna, 
senão depois de ter destruido uma por uma todas as censuras 
que foram dirigidas contra a administração do ultimo ex- 
ministro da guerra. 

V. Ex., e a camará são testemunhas da maneira por que 
fiz a minha defesa. 

O Sr. Prisco Paraíso : — Fê-la brilhantemente. (Apoia- 
dos,) 

O Sr. Franklin Dória: — Não recorri, bem se viu, aos 
meios que proporciona a rhetorica do collegio Pedro II. Pro- 
curei dizer a verdade nua e crua; e, se não pensei em riva- 
lisar, porque não podia, com os oradores da Grã-Bretanha, 
aqui tão preconisados ha pouco; se não cuidei, pela mesma 
razão, de remontar-me ás alturas oratórias a que só che- 
gam os espirites privilegiados, ao menos fico satisfeito com- 
migo de ter, defendendo os actos da minha administração, 
evitado imitar a eloquência dos Thersites, essa eloquência que 
combina a diatribe com a fabula e a facécia. 

Sr. presidente, na administração do ministério da guerra, a 
exemplo dos meus honrados antecessores, esforçando-me por ser- 
vir o meu paiz, não tive outro escopo senão a prosperidade do 
exercito nacional. Esse escopo, diz-me a consciência, nunca 
o perdi de vista durante os poucos mezes que tive a honra 
de estar no governo. Sinto só que me não fosse dado fazer 
todo o bem que desejava á nobre classe do exercito, da qual 
conservo as mais gratas recordações, e por cujos destinos não 
deixarei jamais de interessar-me. 

E agora, Sr. presidente, que felizmente acabo de resta- 
belecer a verdade contra as allegações com que n'este debate 
se tentou menoscabar em todos os sentidos a minha admi- 
nistração, confio que a camará e o paiz me hão de julgar. 



87 



fazendo-me a justiça que proposital e acintosamente me íoi 
recusada. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Prisco Paraíso: — O paiz ha de ler esta brilhante 
defesa. 

(O orador é felicitado e abraçado por todos os Srs. depu- 
tados presentes da maioria.) 
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PROJECTO DE ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO PA GUERRA 



PROFERIDO 

NA SESSÃO DE 23 DE MAIO DE zSSa 



O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o nobre de- 
putado pelo i.^* districto de Santa Catharina, no seu discurso 
proferido hontem, occupou-se de factos relativos á actual admi- 
nistração da guerra, com excepção de um, que diz respeito á 
minha administração. Prompto a explicar este facto, não me 
acho habilitado, comtudo, a discutir os demais; e, quando 
assim não fosse, eu me absteria de adiantar uma resposta que 
com toda a competência e superioridade poderá ser produzida 
pelo nobre ministro da guerra, cujos altos dotes intellectuaes 
e moraes dão a medida da sua capacidade na pasta que di- 
gnamente dirige. (Apoiados,) 

O Sr. Francisco Sodré : — Mas que não é superior á 
de V. Ex. 

O Sr. Franklin Dória : — Muito obrigado. 

Assim, concorrendo a este debate, á custa de grande es- 
forço, pois me acho enfermo, venho especialmente justificar-me 
pela terceira vez, perante esta camará, de censuras irrogadas 
á minha administração no ministério da guerra. Refiro-me 
agora ás que me dirigiu o nobre deputado pelo i.® districto 
de Santa Catharina no seu ultimo discurso acerca do projecto 
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de fixação de forças, e ao qual náo pude responder, por ter-se 
logo encerrado a discussão final doesse projecto. 

Em grande parte o .dito discurso teve por objecto a refu- 
tação do que eu na véspera pronunciara em minha defesa, e, 
salvo três assumptos novos, não fez mais do que repetir al- 
gumas das muitas arguições já impugnadas por mim. 

Sr. presidente, a pertinácia com que me tem combatido o 
nobre deputado, empregando frequentemente a invectiva, e ás 
vezes até a chufa e o motejo, denota da parte de S. Ex. para 
commigo decidida malevolencia. Este sentimento, que basta para 
inquinar de suspeição os seus juízos a meu respeito, ignoro 
qual a causa que o motivou. Seja como fôr, Sr. presidente, 
devo dizer que não quiz attribuir as increpações do nobre de- 
putado á inveja, como lhe pareceu. Era escusado que o nobre 
deputado nos asseverasse que não tem inveja de ninguém, que 
vive na mais commoda e agradável das posições, que está na- 
dando em um mar de rosas. Certamente o verdadeiro mérito 
não é invejoso ; e todos sabem que S. Ex. não está no caso 
d'aquelle sujeito que presumia muito de si, e de quem 
falia Marcial : — « Bellus homo et magnus vir idem, Cotta, 
viderL » 

Sr. presidente, respeitador, como me prezo ser, do de- 
coro parlamentar, eu, retorquindo ao nobre deputado, con- 
tinuarei a oppôr-lhe a resistência da verdade, expressa em 
linguagem digna d'esta augusta camará e de mim. Deixo, pois, 
de parte as tiradas virulentas e jocosas de que se serviu ainda 
uma vez o nobre deputado, para prestar attenção unicamente 
aos seus argumentos. (Ifa um aparte do Sr. E. Taunay.) 

Insiste o nobre deputado na censura sobre a encommenda 
de medicamentos e drogas, feita, durante a minha adminis- 
tração, por intervenção das nossas legações de França e de In- 
glaterra. 

O nobre deputado mostrou ignorar a origem doeste meu 
acto. O que o determinou, entretanto, foi a certeza de que 
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se obteriam por preços mais módicos do que os do nosso 
mercado os medicamentos e drogas comprados nos mercados 
europeus, sobretudo se a compra fosse feita, como foi, dire- 
ctamente ou sem intermediário. Assim, demais, opinara em um 
luminoso parecer, datado de 17 de Maio do anno próximo 
passado, uma commissào que, composta dos cirurgiões-móres 
chefes dos corpos de saúde do exercito e da armada e de um 
lente da faculdade de medicina do Rio de Janeiro, além de 
outros illustres membros, fora encarregada de indicar os meios 
práticos para se levar a eífeito n'esta cidade a creação de uma 
pharmacia central militar e de hospitaes-barracas. 

Insinuou o nobre deputado que a encommenda fora su- 
pérflua, affirmando que, ao tempo em que ella se fez, o valor 
de artigos em arrecadação no laboratório militar já era avul- 
tado, e que depois da encommenda, os medicamentos e drogas 
em deposito montaram a 118:9971000. Em que base fundou o 
nobre deputado a sua apreciação ? Dados officiaes que vou con- 
sultar, demonstram que ella é inteiramente inexacta. 

O Sr. Escragnolle Taunav: — Havia so:oooj; em de- 
posito. 

O Sr. Franklin Dória : — E* isto que estou refutando. 

Sr. presidente, a encommenda de que se trata está com- 
prehendida no exercício actual, a expirar. Pois bem, n'este 
exercicio, segimdo informação da repartição fiscal annexa ao 
ministério da guerra, tem-se dispendido com a compra de me- 
dicamentos e de drogas (lê): 

ff No primeiro semestre, Julho a Dezembro de 1881, 
60:4111950; no segundo semestre, de Janeiro até Abril d*este 
aJ^no, 33:09841583, inclusive a importância dos objectos encom- 
mendados: total, 93:5101533. » Addicionando-se a esta quantia 
a de 'íA''9^S$A^1i custo de manipulações pharmaceuticas, a 
somma definitiva da despeza foi de 108:000^, pouco mais ou 
menos. 

O Sr. Escragnolle Taunav dá um aparte. 
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o Sr. Franklin Dória : — Isto é para não estar a re- 
petir fracções, o que nada inílue. 

O Sr. Escragnollb Taunay dá outro aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Ora, no dito exercício até ao 
ultimo mez a que me referi, o de Abril, forneceram-se aos 
estabelecimentos do ministério da guerra e do império uma 
quantidade de medicamentos e drogas na importância de 
68:77011 II 6. Portanto, a sobra que existe em arrecadação no 
laboratório militar não é de cento e tantos contos, como pre- 
tendeu o nobre deputado, mas apenas de 39: 706I200, convindo 
accrescentar que este saldo não é sufficiente para acudir ás 
necessidades do serviço sanitário até o fim do exercicio. 

O Sr. Escragnolle Taunav : — O que disse é que se 
tinham gasto centenas de contos. 

O Sr. Franklin Dória : — E que o laboratório estava 
abarrotado de medicamentos e de drogas no valor de cento e 
tantos contos. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Acabo de mostrar que tal náo 
succede. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá outro aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o nobre de- 
putado ainda uma vez declarou que tinha sido péssima, sob o 
aspecto da economia, a encommenda de que estou tratando; 
mas, ao contrario, como levei á evidencia no meu discurso 
anterior, ella produziu o resultado lisongeiro previsto. N*esse 
discurso, fundado em informações officiaes, demonstrei que os 
artigos comprados em França ficaram aqui pelo preço de 
i8:ooo|, mas que, se fossem comprados no nosso mercado, 
custariam 29:000!, fazendo-se, portanto, a respeito d'esses ar- 
tigos uma economia de ii:ooo;(|ooo. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — A questão não é com- 
prar barato, é quando ha necessidade. 

O Sr. Franklin Dória : — Tanto havia necessidade, que 
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a sobra existente em arrecadação, como disse, não chega 
para satisfazer as necessidades do serviço até ao fim do exer- 
cicio ; por modo, que o nobre ministro da guerra já mandou 
abrir concurrencia para novo fornecimento de medicamentos 
e de drogas. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — Eu peço a V. Ex., Sr. pre- 
sidente, particularmente em attençào ao meu estado de saúde, 
me livre de tão frequentes interrupções. 

O Sr. Presidente : — V. Ex. vê que constantemente 
peço aos nobres deputados que o náo interrompam. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória: — Sr. presidente, prosigo na 
referencia ao meu citado discurso, 

A encommenda da Inglaterra importou em doze contos 
e tanto; nâo se aviaria no nosso mercado... - 

O Sr. Prisco Paraíso: — Esta é que é a questão. 

O Sr. Franklin Dória : — ... senão por 19:000^ pouco 
mais ou menos; havendo portanto uma differença a favor de 
7:ooo|ooo. Em summa, Sr. presidente, toda a encommenda, 
comprehendendo tanto os artigos procedentes da França como 
os da Inglaterra, sommou cerca de 3o:ooo;(|, ao passo que os 
artigos encommendados seriam comprados aqui, á vista dos 
preços correntes, por 48:ooo;(|ooo. 

Pergunto eu: não é satisfactoria esta economia que se 
realisou de i8:ooo;(;ooo? 

O Sr. Escranolle Taunay : — Não se realisou nada. 

O Sr. Presidente : — Attenção. 

O Sr. Franklin Dória : — O nobre deputado contestou 
a economia somente na parte relativa aos objectos que vieram 
da França, allegando que estes ficaram muito mais caro do 
que os vendidos aqui, attento o abatimento que se deve fazer 
no preço da factura, não só quanto á differença do cambio 
de 28 3/8, mas também á differença das quebras na razão dé 
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1$ a 2o 7o* Inquiro ainda, Sr. presidente, qual foi a base do 
calculo do nobre deputado? 

O que dizem os documentos officiaes, que examinei e 
trouxe commigo, é que no preço da factura da «icommenda 
da França e da Inglaterra abateu-se aquillo que se devia 
abater... 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Na da França, não ; na 
na Inglaterra abateu-se. 

O Sr. Franklin Dória: — ... isto é, a diíTerença das 
quebras, a qual náo foi na proporção de 1$ ou 20 7<i> nias 
apenas de 5 7»> ^ ainda a diíferença dos direitos íiscaes, na 
razào de 10 7»> sendo, portanto, de 15 7o o abatimento total. 

Não havia que abater diíferença de cambio, porque os 
medicamentos e drogas comprados na França e na Inglaterra 
a delegacia do thesouro nacional em Londres os pagou pelo 
cambio ao par ou de 37 dinheiros por i|ooo. Fora absurdo, 
portanto, abater a diíferença de cambio na factura dos artigos 
francezes. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — O que é preciso é que 
estas informações sejam trazidas á tribuna. 

O Sr. Franklin Dória : — Tenho aqui a da repartiç&o 
fiscal da guerra para corroborar o que acabei de dizer (lê): 

ff Ainda uma vez devo informar que as compras feitas 
pelas nossas legações na Europa, para as quaes foram conce- 
didos créditos, (moeda brazileira), no valor de 30:378^703, 
importando as duas facturas de Pariz e Londres, como consta 
dos balancetes existentes n'esta repartição, em 26:581^703, 
sendo 16: 1331^333 a d*aquella praça e io:448;(l37o a d*esta, 
faltando conhecer-se a despeza dos vinhos e vinagres, para a 
qual se distribuiu i: 50x1^400, produziram vantagens superiores 
a 60 7o) sendo o cambio para o pagamento em Londres de 
27 por ijooo e não de 22 3/8. » 

O nobre deputado, portanto, ainda a este respeito foi um 
pouco fácil na sua censura. 
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O Sr. Escragnolle Taunay : — Não apoiado ; em relação 
a esta parte V. Ex. responde, mas isto não quer dizer que 
responda em relação a tudo. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o nobre depu- 
tado lamentou que a encommenda para a Europa tivesse feito 
mal ao nosso commercio de drogas. Se lhe fez mal, foi sim- 
plesmente privando-o de ganhar esses i8:ooo|, que redundaram 
em proveito dos cofres públicos. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não sei se redundaram ; 
a questão é esta. 

O Sr. Franklin Dória : — Acabei de demonstrá-lo, tão 
claro como a luz, com documentos officiaes. (Apoiados.) 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não demonstrou tal. 

O Sr. Presidente :— Attenção ! 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, no supposto 
de que o laboratório chimico-pharmaceutico annexo ao hos- 
pital militar da corte se acha abarrotado de medicamentos e 
drogas, disse o nobre deputado que faltavam accommodações 
áquelle estabelecimento, o qual além d* isso estava muito mal 
arranjado. Já se viu, porém, que existem depositados n*elle 
medicamentos e drogas em quantidade muito inferior á que 
o nobre deputado figurou ; sendo certo que, durante a minha 
administração, procurei melhorar as condições materiaes do 
estabelecimento, as quaes não eram desfavoráveis, fazendo alli 
construir mais três pavilhões, contratados pelo preço de cerca de 
2o:oooíl, e assim também assentar uma machina para o fabrico 
de aguas gazosas, na importância de três contos e tanto. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, depois de haver 
procedido a laboriosas indagações, o nobre deputado pronun- 
ciou-se novamente contra a fundação da bibliotheca do exer- 
cito. O que, porém, colheu d* essas indagações não valeu a 
pena. 

Disse-nos S. Ex. em primeiro logar qiie a organisação 
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material da bibliotheca havia prejudicado as accommodações 
do IO.* batalhão, privando-o de algumas e tornando-as mais 
acanhadas. Em que fonte bebeu o nobre deputado esta in- 
formação ? 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Queixas da officialidade. 

O Sr. Franklin Dória: — Posso affirmar que foi en- 
ganado. 

A bibliotheca do exercito, Sr. presidente, foi estabelecida 
em três vastos salões do flanco direito do edifício sito no 
campo da Acclamaçâo e ao serviço do ministério da guerra. 
E' certo que esses salões, pertencentes ao pavimento superior, 
tinham sido recentemente construídos para alojamento das 
praças do lo.® batalhão... 

O Sr. Escragnolle Taunay : — E então? ! Ora está ahi 
a prova. 

O Sr. Franklin Dória: — V. Ex. não acabou de ouvir- 
me. Tinham sido construídos para alojamento do lo.* bata- 
lhão, mas, depois de concluidos, reconheceu-se que não se 
prestavam absolutamente ao seu destino; de maneira, que 
não foram applicados a esse destino nem a qualquer outro. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Para que não os deu aos 
officiaes ? 

O Sr. Franklin Dória : — Quando , Sr. presidente, 
assumi a administração da repartição da guerra achei esses 
salões inteiramente desaproveitados, e não fiz mais do que 
apropriá-los por meio de obras convenientes á serventia da bi- 
bliotheca do exercito. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — E o pavimento térreo ? 

O Sr. Franklin Doria: — No pavimento térreo, na parte 
correspondente á entrada do estabelecimento, e que estava 
também desoccupada, mandei preparar alguns compartimentos 
indispensáveis á bibliotheca, e a elle foi annexado um cubí- 
culo contíguo á cosinha do mencionado batalhão, mas que 
nenhuma falta lhe fez, como eu pessoalmente verifiquei. 
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Ainda nas suas indagações soube o nobre deputado por 
portas travessas d* esse episodiosinho engraçado, como elle o 
denominou, de que veiu dar conhecimento á camará. A des- 
cripção feita da banheira fabricada em uma das officinas do 
arsenal de guerra, descripçáo que me seja permittido quali- 
ficar de bordalenga e chocarreira... 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Creio que essas palavras 
não são parlamentares. 

O Sr. Franklin Dória : — Se nâo fossem, eu as retira- 
ria. A dita descripçáo teve por fim não só provocar a hila- 
ridade da camará, mas também mostrar o luxo com que fora 
preparada a bibliotheca do exercito. 

Sr. presidente, V. Ex. e a camará podem fazer idéa 
d' esse apregoado luxo, imaginando que o monstro balneário 
de que fallou o nobre deputado não se assemelha de nenhum 
modo a um d' esses magnificos receptáculos que outr'ora se 
encontravam nas famosas thermas de Roma; não passa de 
uma simples banheira de folha de Flandres de baixo preço. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — A bibliotheca do exercito foi 
organisada com simplicidade : não pôde ser atacada no to- 
cante á economia. Basta notar que a totalidade da despeza 
feita com ella foi pouco além de 20:000;^. Grande parte d* esta 
despeza correu por conta de algumas verbas eventuaes do 
orçamento do ministério da guerra, comprehendendo a acqui- 
sição e encadernação de livros e assignaturas de jornaes. 
As poucas obras que foi mister emprehender, pagaram-se pela 
verba — Obras militares — ; as estantes e outros moveis ade- 
quados á bibliotheca foram feitos nas officinas do arsenal de 
guerra pela verba competente. 

E* claro, pois, que não se podia fundar uma bibliotheca 
d*aquellas proporções mais economicamente. (Apoiados,) 

Por outro lado, a despeza com o custeio, restricta, como 

se acha, aos vencimentos dos empregados, ao consumo de 

7 
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gaz e ao de agua, nâo é grande, e em todo o caso a com- 
porta o orçamento. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Ha verba no orça- 
mento ? 

O Sr. Franklin Dória: — Se nâo houvesse, o nobre mi- 
nistro da guerra nâo teria mandado pagar até agora essas 
despezas. 

Sr. presidente, voltando á substituição da força estacio- 
nada em Santa Catharina, o nobre deputado contestou que 
influíra para tal substituição o intento, que na verdade teve 
o governo, de reduzir a dita força ao numero que havia sido 
marcado; e assim notou que ficaram no Desterro 30 praças, 
além das da companhia isolada, e se recolheram á corte 
apenas 22. 

E' certo, Sr. presidente, que aquellas 30 praças se con- 
servaram na cidade do Desterro, mas porque? Foi, como 
disse o nobre deputado, porque o presidente da provincia 
teve de ceder a pedidos e empenhos? Não. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não foi outro o motivo. 

O Sr. Franklin Dória : — Foi por motivo de interesse 
publico. Quando o Sr. Dr. Rodrigues Chaves tratava de 
cumprir a minha ordem, officiou-me ponderando que as 53 
praças da companhia isolada, sem fallar na diminuta força 
de policia, eram insufficientes para todas as exigências do 
serviço, e designadamente para o da guarnição da capital, a 
guarda da cadêa de Lages e os destacamentos das colónias, 
habitadas por mais de 40000 pessoas de todas as condições e 
fáceis de se rebellarem contra os respectivos directores. (Con- 
testação do Sr. Taunay.) 

Já que o nobre deputado contesta, queira a camará ouvir 
a leitura dos trechos principaes do officio que no sentido in- 
dicado por mim o presidente de Santa Catharina me dirigiu 
em 28 de Julho de 1881. 

« Vou cumprir a ordem de V. Ex. expedida em officio 
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reservado de 21 d*este mez, fazendo seguir para essa corte, 
no vapor Furas, o contingente do i." batalhão de infantaria 
e a companhia da guarnição d* esta provincia. Devo, porém, 
ponderar a V. Ex. que essa companhia está dividida em des- 
tacamentos nas cotonias, onde é indispensável a presença de 
força publica, e na cidade de Lages, onde existe uma cadêa 
com grande numero de presos, e em cujo municipio se ho- 
misiam muitos criminosos vindos da provincia do Rio Grande 
do Sul... Com a força que acaba de chegar d*essa corte não 
é possível acudir a todas as necessidades do serviço publico, 
sem deixar em abandono as colónias e outros pontos do in- 
terior... 

« Expondo assim o estado da provincia em relação á 
força publica, tenho por fim pedir a V. Ex. que se digne 
ordenar que sejam conservadas aqui as praças da companhia, 
ou parte d*ellas, ou mandar augmentar a força da 10." bata- 
lhão que aqui existe, como julgar mais conveniente, a fim de 
evitarem-se as difficuldades com que lutará no futuro a admi- 
nistração pam manter a ordem publica, sobretudo nas colónias 
do Estado, onde existem mais de 40000 estrangeiros de todas 
as condições sociaes, que se revoltam por frivolos motivos 
contra os directores, e só podem ser contidos pelo temor da 
força publica. Agora mesmo recebo dos directores das coló- 
nias Itajahy e Azambuja requisição de augmento de força, 
dizendo o ultimo que a sua vida e a dos empregados já foi 
ameaçada, j» 

Além d*este officio do presidente da provincia recebi por 
intermédio d*elle uma representação solicitando a permanência 
de uma força superior á da companhia em Santa Catharina, 
represeiítaçâo que, se bem me lembro, era assignada por 
todos os negociantes da cidade do Desterro e vários outros 
habitantes qualificados d*aquella cidade. 

O Sr. Francisco Sodré: — De que não precisava. 

O Sr. Franklin Doria: — De que não precisava, é ver- 
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dade; bastava a reclamação do delegado do governo para 
certificar o governo de que era conveniente deixar em Santa 
Catharina mais alguma força além das 53 praças de que cons- 
tava a companhia isolada. 

Foi, portanto, attendendo a tào ponderosas razões, que 
eu nâo duvidei modificar a minha ordem e consenti fossem 
aggregadas á companhia isolada as 30 praças que lá ficaram 
de mais. 

Disse o nobre deputado que voltaram apenas 22 praças 
de todas as que eu havia mandado retirar. Em que S. Ex. 
firmou esta outra asseveração? O que consta de documento 
official é que, em vez de terem voltado 22 praças, recolheram- 
se á guarnição da corte nada menos de S^, cumprindo não 
esquecer que, além da companhia, cuja força estava excedida, 
havia em Santa Catharina um forte contingente, de um dos 
batalhões da mesma guarnição. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — ^V. Ex. está fazendo um 
erro de somma. 

O Sr. Franklin Dória : — Eu estou reproduzindo uma 
informação prestada pela repartição de ajudante general e que 
diz positivamente que da força existente em Santa Catharina 
retiraram-se para a corte, não 22 praças, mas 83. 

Sr. presidente, o nobre deputado ainda combateu as van- 
tagens que foram arbitradas ao official mandado o anno pas- 
sado a Europa em commissão do ministério da guerra. No 
seu conceito, quando muito, poderia ter sido abonada a esse 
official, além dos seus vencimentos, a mesma gratificação es- 
pecial que fora marcada ao major Luz, quando, incumbido 
de commissão idêntica, seguira para a Europa em 1872. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não apoiado ; V. Ex. 
não está argumentando bem. 

O Sr. Franklin Dória : — V. Ex. esquece-se do que disse 
no seu discurso. Recordá-lo-hei (/ê): 

« O governo mandou-lhe dar largamente (ao major Luz), 
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uma gratificação de 280^. Veja bem V. Ex., a gratificação do 
Dr. Luz como major foi de 280$. Agora o que fez o nobre 
ek-ministro da guerra ? Tomou a somma total ; foi o único 
escopo a que visou, ao passo que, se tivesse dado ao capitão 
Duarte a mesma gratificação, elle, que tinha 280;^, iria para 
a Europa com 560;^. Isto é irrespondivel. » 

E* ou não o que eu ha pouco disse? 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr» Presidente reclama attenção. 

O Sr. Franklin Dória : — Sr. presidente, o calculo que 
no seu discurso o nobre deputado fez dos vencimentos do 
Sr. major Luz é completamente inexacto. 

Os que na sua viagem a Europa este official percebeu 
constam de documento official (lê): 

« Além das vantagens extraordinárias de 2:500$ para ajuda 
•de custo, do adiantamento de 844;^, sujeitos ao desconto mensal 
pela 5.' parte, de passagem de i.' classe para si e sua familia, 
tanto de ida como de volta, o major Luz auferiu as seguintes 
vantagens : soldo, que, sendo de 84$, pouco tempo depois foi 
augmentado com 6o;í, 144Í; ordenado de lente cathedratico 
da escola militar, 266$666 ; gratificação especial, 800;^; somma 
dos vencimentos mensaes: i:2io||666. » Eu dissera de outra 
vez que estes vencimentos sommavam 1:150;^, porque não tinha 
computado n'elles o accrescimo do soldo. 

Entretanto, fica evidente : primeiro, que o nobre deputado 
cahiu em erro, suppondo que tinha sido de 280$ a gratificação 
marcada ao Sr. Luz, pois está verificado que ella importa 
em 800$ ; em segundo logar, que, ainda quando, conforme á 
opinião do nobre deputado, o Sr. capitão Duarte accumulasse 
aos seus vencimentos a gratificação especial arbitrada ao major 
Luz, teria, não, como disse S. Ex., 560;^, mas quantia superior 
a itooojl ; finalmente, que, comparadas as vantagens totaes de 
um e outro official, as do Sr. Luz foram superiores ás do 
Sr. Duarte; 
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Vem aqui a propósito dar a explicação do facto a que 
hontem se referiu o nobre deputado com relação ao desem- 
penho da commissáo do Sr. capitão Duarte na Europa. 

Notou S. Ex. que esse official, arrogando-se poderes dis- 
cricionários, havia comprado revolvers diflferentes dos que 
tinham sido approvados pela commissão de melhoramentos do 
material de guerra. 

E' certo que a nota da encommenda do armamento, or- 
ganisada de accôrdo com aquella commissáo e annexa ao 
meu relatório, comprehendia certa quantidade de revolvers 
Mauser de dous systemas, creio que 3000 destinados ás praças 
de pret montadas, e 1500, do outro systema, aos officiaes de 
cavallaria. Recordo-me que, nos últimos dias da minha admi- 
nistração, foram-me apresentados dous modelos das. armas a 
que me refiro, e que, tendo-os eu remettido á commissáo de 
melhoramentos, esta procedeu a uma experiência, a qual, se- 
gundo parece, náo pôde ser completa. 

Chegado o commissario do governo a Europa, e antes 
de levar a effeito a compra dos revolvers Mauser, represen- 
tou-me, em officio que tenho em máo, datado de Liège, aos 
7 de Dezembro de 1881, o seguinte (lê): 

<f Resumindo tudo quanto fica exposto, se conclue : i.*, que 
os dous systemas de revolvers Mauser náo convém serem ado- 
ptados para uso dos nossos soldados e officiaes, em vista dos 
maus resultados obtidos nas experiências a que foram submet- 
tidos n*esta cidade, além do elevado preço por que ficará cada 
um; 2.*, que, até a presente data, o revolver Nagant, de 
vareta e de movimento intermittente, podendo trabalhar com 
a mesma munição da nossa clavina Winchester, é o que mais 
convém para uso dos nossos soldados ; 3.**, que o revolver 
Gerard (extractor automático), tendo até hoje sustentado sua 
superioridade sobre todos os do mesmo género, deve, sem re- 
ceio algum, ser o escolhido para uso dos nossos officiaes, por 
ficar, além d' isso, por preço excessivamente módico. 
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« Creio que, â vista do que deixo dito, a illustrada com- 
missão de melhoramentos nâo hesitará em acompanhar esta 
minha opinião, ficando d* esta sorte prejudicada a ordem de 
V. Ex. exarada no aviso de 6 de Setembro ultimo, relativa- 
mente á encommenda dos revolvers Mauser; convindo entre- 
tanto que V. Ex. me auctorise a deixar de lado o revolver 
Nagant, caso se mostre inferior a qualquer dos dous, (Lebeau 
e Francotte), que têm de ser experimentados nas mesmas con- 
dições em que aquelle já o foi. » 

Ora, Sr. presidente, ouvida a commissão de melhoramentos 
do material de guerra a respeito do assumpto, ella concluiu 
seu parecer solicitando que lhe fossem remettidos, nâo só os 
dous modelos que já conhecia dos revolvers Mauser, mas 
também d' esses três outros revolvers experimentados pelo com- 
missario do governo na Europa, a fim de que ella procedesse 
por si ás experiências, e afinal emittisse ao governo a sua opi- 
nião definitiva. Essa opinião eu não podia deixar de têl-a na 
maior conta; mas entendi que, sem quebra da confiança e 
consideração que a commissão de melhoramentos mereceu 
sempre ao governo pelos provados talentos, saber e zelo dos 
seus dignos membros, podia mandar fazer as experiências dos 
revolvers na Europa, sob a inspecção e responsabilidade do 
commissario do governo, aliás membro distincto da commissão, 
entendedor do fabrico de armas, e ainda em presença de outros 
profissionaes competentes. 

N' estes termos, Sr. presidente, declaro formalmente que 
a 19 de Janeiro d* este anno, em resposta ao citado officio 
de 7 de Dezembro do arino passado, expedi aviso ao com- 
missario do governo no sentido de que devia proseguir nos 
estudos precisos, tanto sobre o revolver Nagant, como a res- 
peito dos outros de que trata no referido officio, e auctori- 
sando-o a preferir, em vista dos mesmos estudos, o que jul- 
gasse mais conveniente ao nosso exercito. 

Pouco depois deixei o ministério. E* notório, porém, por 
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uma declaração ultimamente feita pelo nobre ministro da guerra 
perante o senado, que o commissario do governo comprou 
revolvers Nagant para as praças de pret, e que até ás ultimas 
datas ainda não havia solução definitiva sobre a encommenda 
na parte relativa aos revolvers destinados aos officiaes. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não se compraram ainda 
os revolvers Gerard? 

O Sr. Affonso Penna (ministro da guerra) : — Eu já 
declarei no senado o que havia. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu pergimto positiva- 
mente se se compraram ou não 1500 revolvers Gerard. 

O Sr. Affonso Penna (ministro da guerra): — Eu res- 
ponderei a V. Ex. Em aparte não posso dar uma resposta 
completa. 

O Sr. Franklin Dória : — O facto é que, qualquer que 
tenha sido a espécie de revolvers comprados pelo commissario 
do governo, em face da declaração que ha pouco fiz, aquelle 
commissario estava devidamente auctorisado a preferir o re- 
volver que julgasse melhor. 

Sr. presidente, quanto ao systema de fornecimento de 
viveres e forragens estabelecido pelo decreto de 6 de Março 
de 1880, o nobre deputado continuou a condemná-lo : primei- 
ramente, porque tinham cessado as pequenas economias que 
outr*ora faziam os corpos e que serviam para acudir a certas 
necessidades eventuaes de pequena monta; além d' isso, por- 
que se tinha augmentado o numero de livros, com grande 
accrescimo de despeza; demais, porque o fornecimento de 
viveres e forragens era actualmente muito mais dispendioso 
do que d*antes, visto que se gastavam com elle talvez cem 
contos mais do que pelo systema precedente. 

Sr. presidente, não acho que seja para sentir a cessação 
d* essas economias, que outr'ora se accumulavam nas caixas do 
rancho. Elias se conseguiam, por via de regra, com detrimento 
da alimentação do soldado ; tinham por fim recommendar a 
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administração dos conselhos económicos, quando não se con- 
sumiam em despezas com objectos de luxo, ou nào se des- 
viavam para empréstimos, que muitas vezes nào eram indem- 
nisados. 

Quanto aos livros, o numero d'elles ainda é de três, 
distribuindo-se em duplicata apenas aos corpos montados, 
porque a escripturaçào da forragem é feita em separado. En- 
tretanto, simplificou-se muito o processo da escripturaçào, com 
o auxilio de livros de talões, que também se distribuem pelos 
corpos. Outr*ora o exame das contas dos conselhos económicos 
era feito por vários empregados da repartiçào fiscal e sempre 
se retardava ; hoje um só empregado d'aquella repartiçào basta 
para examinar as contas do fornecimento mensal e conservar 
o serviço em dia. 

Finalmente, não fora para admirar que tivesse augmen- 
tado a despeza com o serviço do fornecimento, uma vez que 
augmentou no triplo a raçào de etapa. Com eífeito, pela tabeliã 
de 24 de Setembro de 1828, a praça do exercito nào tinha 
mais de uma raçào diária ; ao passo que pela tabeliã de 20 de 
Agosto de 1881 o soldado recebe diariamente três refeições, 
abundantes e variadas. Mas o que está verificado, conforme 
dados officiaes, em relaçào ao rancho com a guarniçào da 
corte, o qual é o mais dispendioso de todos, é que a despeza 
feita com o fornecimento de viveres no anno de 1881, quando 
começou a vigorar o novo systema, foi muito inferior á des- 
peza realisada no anno transacto. 

Assim, no anno de 1880 dispendeu-se com o rancho 
345:1021599; no anno de 1881, 309:025^577; houve, portanto, 
a differença de 36:1771022 a favor do novo fornecimento. De- 
duzida d'esta quantia a de 3:4161095, differença contra o 
novo fornecimento de forragem, cuja despeza em 1880 foi de 
147:867^278 e de 151Í283I373 no ultimo anno, dá-se afinal 
uma economia de 32:7061927. 

Passando agora, Sr. presidente, a considerar os pontos 



xoé 



em que o nobre deputado cifrou as. suas novas censuras, eu 
poderia prescindir de tocar em um, por ser demasiado insi- 
gnificante. Alludo á critica do artigo do meu relatório sobre a 
creação de uma coudelaria militar. Pareceu ridiculo ao nobre 
deputado que a propósito de coudelaria militar eu tivesse feito 
menção da creação de gado vaccum, reputando este gado como 
elemento de mobilisaçâo do exercito. 

Sr. presidente, ninguém contesta que o tenha sido até 
hoje; só o nobre deputado, apezar de ter tomado parte na 
nossa ultima guerra. 

£m 1872, o illustre Sr. Visconde de Pelotas, em um pa- 
recer apresentado ao governo e que vem annexo a um dos 
relatórios do ministério da guerra, dizia o seguinte (lê): 

« Os meios de transporte sâo entre nós procurados nos 
momentos criticos. Então são chamadas á scena as antiquadas 
e pesadissimas carretas puxadas a bois. 

« Convém crear um corpo de transporte no Rio Grande 
do Sul, com o preciso material e animaes. 

« O systema de puxar o boi o trem do exercito é pés- 
simo e incompativel com a velocidade que se deve pretender 
nas operações da guerra. » 

Ora, ainda hoje o boi é um dos nossos principaes meios 
de transporte de guerra. 

O Sr. Escragnolle Taunav : — Eu já andei montado em 
boi. O que estranhei é que V. Ex. fizesse uma coudelaria para 
gado vaccum. 

O Sr. Franklin Dória : — O que o nobre deputado es- 
tranhou, lendo um trecho do artigo do meu relatório sobre 
coudelaria militar, foi que em relação a ella, tratando da criação 
de gado cavallar, também houvesse fallado em criação de gado 
vaccum. Depois, o nobre deputado pôz em duvida que este 
gado tem servido para a mobilisaçâo do nosso exercito. Eis o 
que leio no seu discurso (/ê) : 

« O Sr, Escragnolle Taunay : — Diz S. Ex. que o gado 
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vaccum serve para a mobilisação dos exércitos. Afianço a V. Ex. 
que é um meio muito rudimentar. Nós tinhamos em Matto- 
Grosso, mas não o aconselho a ninguém... 

« O Sr, Franklin Dória dá um aparte. 

ir O Sr. EscragnoUe Taunay : — Serve para mobilisação 
do exercito, acompanhando-o para ser cortado e comido. » 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Veja o que eu disse 
depois. 

O Sr. Franklin Dória : — Nada mais a respeito. Eu, 
Sr. presidente, sou o primeiro a concordar que este meio de 
mobilisação do exercito é de feito muito rudimentar e incon- 
veniente; mas nào o podemos dispensar, emquanto nâo dis- 
pozermos de numero sufficiente de animaes cavallares e muares 
para transporte de guerra. 

Isto supposto, embora a coudelaria seja um estabeleci- 
mento de criação dos referidos animaes, destinado a apurar- 
Ihes e conservar-lhes as raças, comprehende-se que nas nossas 
circumstancias, em que o boi continua a ser um meio de trans- 
porte de guerra, uma coudelaria militar não exclue a criação 
do gado vaccum. 

Em todo o caso esta criação foi julgada indispensável á 
coudelaria militar por uma das auctoridades mais competentes 
n'esta matéria, o hippologo Sr. Luiz Jacome de Abreu e Souza. 
No relatório em que elle deu coiíta ao ministério da guerra 
da commissão que lhe foi incumbida em 1874, para escolher 
na provincia do Rio-Grande do Sul o local melhor apropriado 
a uma coudelaria militar, manifestando a sua preferencia por 
um certo campo, disse (/ê) : 

« Este campo tem maior extensão do que a necessária 
para o estabelecimento de criação tão somente, e preferi-o a 
outros por mais esta razão. Para o cultivo de forragens e grãos, 
pasto de mil égoas e de seus productos, e de gado vaccum 
necessário para conservar os campos em bom estado, duas 
léguas são sufficientes... » 
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Vê, portanto, a camará que o gado vaccum, quando nâo 
fosse admittido n'uma coudelaria militar para prover os meios 
de transporte de guerm, seria necessário, na opinião da aucto- 
ridade citada, para conservar os pastos em bom estado. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu estranhei a phrase 
-» coudelaria para gado vaccum. 

O Sr. Franklin Dória : — No artigo do meu relatório 
sobre coudelaria militar póde-se verificar que nâo usei de tal 
phrase. Já expliquei o sentido em que, occupando-me d' este 
estabelecimento, me referi á criação do gado vaccum. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — A minha resposta sobre este 
ponto, assim como os demais, supponho ter sido cabal. 
(Apoiadús,) 

Sr. presidente, das providencias que eu dera no meu mi- 
nistério a respeito do provimento de fardamento, o nobre 
deputado fez outro motivo de censura. 

Arguiu-me de ter expedido ordem a fim de chamar-se 
concurrencia para tal fornecimento na importância de cen- 
tenas de contos, succedendo que todo o fornecimento se acha 
até hoje arrecadado no arsenal de guerra sem destino conhe- 
cido, e que falta dinheiro para pagar a muitos dos fornecedores 
que têm com o governo os seus contractos em regra. 

E' mais uma censura vã, como vou demonstrar. 

Sr. presidente, chegando ao meu conhecimento que estava 
atrazado o serviço de fornecimento de fardamento ás praças 
de algumas guarnições, eu, por um aviso, creio que de 19 de 
Agosto do anno passado, mandei que sem perda de tempo se 
manufacturasse o fardamento necessário, a fim de se pagar ás 
mencionadas praças o fardamento que já tinham vencido, e' 
bem assim distribuir-se a todas pontualmente o que fossem 
vencendo. Este aviso foi dirigido não só á intendência da 
guerra n'esta corte, como também a todas as presidências das 
provincias em que existem arsenaes de guerra. EUe seguramente 
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revela zelo da minha parte por um ramo do serviço publico 
tâo importante como este. Foi um acto que, de mais a mais, 
importava a execução da lei, pois que a lei do actual orça- 
mento determina que o pagamento dos fardamentos seja sempre 
feito em dia. 

Em consequência das minhas ordens, a intendência da 
guerra chamou concurrencia para o fornecimento do fardamento 
que está a cargo do arsenal de guerra da corte, isto é, o das 
guarnições da corte e das provincias de Goyaz, Minas-Geraes, 
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e Espirito-Santo. 

Porque asseverou o nobre deputado que todo o fardamento 
preparado pelo arsenal de guerra alli jaz armazenado ? Em que 
fundou mais esta asserção? Conforme dados officiaes a que 
recorro, vejo que a materia-prima necessária para o fardamento 
a distribuir pela força das mencionadas guarnições orça, no 
corrente exercido, por 696:39011314. Noto, porém, que se 
dispendeu com essa materia-prima no i.* semestre 279:957^402, 
e no 2.** semestre, de Janeiro até Abril d* este anno, 236:090^076: 
total, 516:0471478. 

De maneira, que, longe de se poder afiançar, como o 
nobre deputado, que existe quantidade extraordinária de far- 
damento accumulado, ainda falta o que tem de ser manufactu- 
rado com a materia-prima que resta fornecer no valor de 
166:6061636, que representa a differença entre a despeza feita 
e a despeza prevista. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — O facto é que não ha 
dinheiro para pagar. 

O Sr. Franklin Dória : — V. Ex. fallou em superabun- 
dância de fardamento, e eu acabo de mostrar que ha falta. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Acredita o nobre deputado 
que muitos fornecedores estão por pagar. Qual a prova, porém ? 
Segundo o documento official que acabei de consultar, toda a 
materia-prima fornecida está paga> dando-se apenas à circum- 
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stancia de que a casa Cathiard & C* concordou em adiantar 
o fornecimento de calçado na pequena importância de treze 
contos e tanto, independente de pagamento immediato. Com 
excepção d*este, náo se deve a nenhum fornecedor. 

O Sr. Escragnolle Taunav : — Não sáo essas as infor- 
mações que tive. 

O Sr. Franklin Dória : — Pois as que tenho sâo irre- 
cusáveis. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Mas náo sáo as queixas 
apresentadas no Jornal do Commercio, 

O Sr. Franklin Dória : — Eu náo confio senão nas in- 
formações officiaes, e não me tenho explicado ou justificado 
senão valendo-me d*ellas. 

Sr. presidente, o nobre deputado, por ultimo, denunciou 
â camará como flagrante illegalidade, além de uma concessão 
inútil e prejudicial aos cofres públicos, o contrato que eu fizera 
sobre a consolidação da legislação militar. Disse que um empre- 
gado meu nos ukimos dias da minha administração apresentara 
uma proposta para, mediante contrato, consolidar a legislação 
militar, e que a respeito d* esta pretenção, ouvidas diversa^ re- 
partições, unanimemente declararam, não só que o trabalho 
era desnecessário, mas que não havia dinheiro para o contrato. 
Concluiu o nobre deputado que, não obstante, o contrato se 
celebrou, e segundo se rumorejava, pelo preço de 60:000^ ou 
7o:ooo||ooo. 

Sr. presidente, salvo a existência do contrato, a verdade 
foi atrozmente sacrificada em todas as demais asseverações. 

O Sr. EscraCnolle Taunay dá mn aparte. 

O Sr. Franklin Dória : — Vou expor succintamente o 
que houve. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — E* bom que se falle 
n*este contrato, já que o relatório não diz a respeito uma 
palavra. 

O Sr. Franklin Dória: — Mas também é bom que não 
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haja extrema facilidade em assacar faltas tâo graves a um ex- 
ministro. 

Sr. presidente, em data de 21 de Dezembro de 1881, o 
Sr. conselheiro Dr: António José do Amaral, lente da escola 
militar, e entáo meu official de gabinete, dirigiu-me o requeri- 
mento que tenho presente. 

N*este requerimento o supplicante allegou que, pela clau- 
sula 3.* de um contrato que celebrara com o illustre mi- 
nistro da guerra Sr. Duque de Caxias, em 29 de Setembro 
de 1875, estava obrigado a publicar annualmente um comple- 
mento do Indicador da legislação militar, obra sua... 

O Sr. Francisco Sodré : — - Obra de muita importância 
e que revela muito talento. 

O Sr. Franklin Dória : — ... ou, na falta, a publicar a 
consolidação d* esta legislação pelo plano da Consolidc^âo das 
leis civis, do sábio jurisconsulto Sr. Dr. Augusto Teixeira 
de Freitas. Allegou mais que faltava matéria para o volume 
do complemento do Indicador correspondente ao anno de 1880, 
accrescendo a circumstancia de que o mesmo Indicador já 
constava de 10 volumes, além dos Índices, o que ia tornando 
a sua consulta um pouco difficil. 

Terminou o supplicante pedindo que, á vista do expen- 
dido, fosse auctorisado a organisar a dita consolidação da le- 
gislação militar, de conformidade com a citada clausula 3.* do 
contracto de 29 de Setembro de 1875. 

Esta petição, Sr, presidente, foi informada, não por di- 
versas repartições, mas pela única competente, a repartição 
fiscal da guerra. O parecer que ella deu, aqui o tenho : está 
assignado pelo chefe da i.' secção, Sr. Jesuino José Victo- 
rino de Barros. 

Pois bem; este parecer não podia ser mais favorável do 
que foi á pretenção do proponente, como se vae ver (lê): 

« Entende esta secção que é importante e sem duvida 
muito necessário o trabalho que se propõe desempenhar o 
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supra mencionado official, e que ficará melhor organisado e 
mais completo no caso de ser feito por um só individuo que 
reúna aos conhecimentos imprescindiveis para tâo elevado com- 
mettimento a maior discrição e zelo ; qualidades que distinguem 
o illustrado proponente. O systema que pretende adoptar e 
que tem a opinião auctorisada de um dos mais conceituados 
jurisconsultos do paiz a seu favor, pelo facto de havê-lo se- 
guido em seus livros sobre assumpto idêntico já publicados, 
não se presta a objecções que o possam contrariar a ponto 
de ser reputado deficiente e incorrecto, n (Jnterrompe-se,) 

Até aqui o parecer abona a pretenção... 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Até aqui; vamos adiante. 

O Sr. Franklin Dória: — ... no tocante á importância 
e á utilidade do trabalho, que até qualifica de elevado com- 
mettimento, as habilitações do proponente, e ao plano e modo 
de execução da obra. 

Continuarei. (Lè) : « Contra este parecer, porém, oppõe- 
se terminantemente o preceito exarado no § 5.% art. 4." do 
regulamento que baixou com o decreto n. 1012 de 31 de 
Agosto de 1878, que commette á !.• secção do archivo o 
dever de consolidar a legislação militar; devendo-se, por 
isso, suppôr que já existe aPi aljum trabalho n*este sentido, 
attenta a circumstancia de haverem decorrido três annos da 
reforma d'aquella repartição. Existem, por certo, no archivo 
militar officiaes muito distinctos pela sua instrucçào scienti- 
fica e outras qualidades recommendaveis ; não se pôde, entre- 
tanto, negar que o requerente lhes pôde levar alguma van- 
tagem, attentos os conhecimentos que tem adquirid(i por 
acurados e longos estudos feitos na legislação militar e con- 
tenciosa, conforme se evidencia de seus anteriores trabalhos, 
de que o serviço publico já tem auferido não pequena van- 
tagem... » (Interrompe-se,) 

Sr. presidente, o parecer, apezar da consideração que 
faz sobre o preceito do regulamento citado, não deixa de 
ser o mais favorável... 
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O Sr. Andrade Figueira: — Mais contrario, creando atè 
um obstáculo legal. 

O Sr. Franklin Dória: — Convém ouvir o resto. 

O Sr. Francisco Sodré : — EUe está continuando a ler. 

O Sr. Franklin Dória : — Nâo se deve adiantar juizo^ 
antes da conclusão do parecer, a qual é a seguinte (lê) : 

« Assim, pois, se o archivo militar nâo tiver ainda en- 
cetado o serviço de que se trata, poderá o governo imperial 
alterar a disposição do regulamento, que é acto do poder 
executivo, encarregando do alludido trabalho ao proponente, 
que tem a seu favor muitos precedentes, para crear a con- 
vicção de que se desempenhará satisfactoriamente de seme- 
lhante encargo no caso de ser-lhe commettido. » 

O Sr. Francisco Sodré: — Não pôde ser mais favoraveL 

O Sr. Franklin Dojria : — Supponho que assim pensa, 
agora a camará. 

(Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Escragnolle Taunay: — E o que disse o Sr. 
chefe da repartição? 

(Ha outros aparte,,) 

O Sr. Presidente : — Attenção ! 

O Sr. Franklin Dória: — O Sr. conselheiro director 
da repartição fiscal disse sobre o parecer (lendo): 

4f Concordo. Rio, 31 de Dezembro de 1881. — Lima c 
Silva, » 

Deve ser este o mesmo director, pois nenhum outro foi 
ouvido, a quem o nobre deputado alludiu, dizendo que eu o^ 
exprobrara de não ter sido feliz na sua informação, mencio- 
nada pelo nobre deputado como opposta ao requerimento da 
Sr. conselheiro Amaral. 

Sr. presidente, segundo o parecer da repartição fiscal, eu 
podia mandar lavrar o contrato... 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não podia. 

O Sr. Franklin Dória : — ... logo que o archivo mi- 
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litar nâo tivesse emprehendido qualquer trabalho a respeito 
da consolidação da legislação militar. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Mas onde tem verba? 

O Sr. Franklin Dória : — Espere o nobre deputado, é 
outra questão. 

Verifiquei, Sr. presidente, que no archivo militar não 
havia nem sombra de trabalho semelhante ao que me refiro. 
Logo, nos termos restrictos do parecer da repartição compe- 
tente, eu podia auctorisar o contrato. 

O Sr. Francisco Sodré: — Podia. (Apoiados,) 

O Sr. Andrade Figueira : — Não senhor; era preciso 
revogar o decreto. 

O Sr. Franklin Dória: — Tratava-se de um regula- 
mento expedido pelo poder executivo, e V. Ex. sabe que em 
tal caso o regulamento podia ser alterado pelo mesmo poder; 
não era necessário um acto legislativo. 

O Sr. Andrade Figueira : — Mas um regulamento só 
pôde ser alterado por outro regulamento, e não por um con- 
trato com o official de gabinete. 

(Ha outros apartes,) 

O Sr. Franklin Dória: — O contrato que fiz com o 
meu official de gabinete foi apenas o complemento da exe- 
cução do contrato anterior que elle tinha com o ministério 
da guerra. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Não apoiado ; esse con- 
trato já estava acabado. 

O Sr. Andrade Figueira: — Certamente, estava acabado; 
depois esse serviço foi incumbido a uma repartição publica. 

O Sr. Franklin Dória: — Sr. presidente, não ha mo- 
tivo para tanta celeuma. Queiram ouvir os nobres deputados 
as minhas considerações finaes, e talvez acabarão até por 
applaudir-me. 

Sr. presidente, o contrato de 29 de Setembro de 1875 
estava e continua em pleno vigor. Por outro lado, quando o 
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regulamento de 31 de Agosto de 1878, que confiou á i.* 
secção ou á secção geodésica do archivo militar a consolida- 
ção da legislação militar, não podesse ser alterado pelo go- 
verno, ou só o podesse ser mediante disposição regulamentar; 
ou quando o archivo, em observância d* esse regulamento, 
houvesse dado começo a qualquer trabalho concernente á dita 
consolidação, ainda assim, entendo que eu podia ter feito o 
contrato do mesmo modo. E por que ? Porque um regula- 
mento ou uma lei de 1878 não pôde retrotrahir o seu eífeito 
a um contrato celebrado em 1875, ^^ modo a frustrar os 
direitos adquiridos por força d' este contrato. (Apartes,) 

Auctorisando, portanto, Sr. presidente, o novo contrato, 
não fiz mais do que completar a execução do contrato pri- 
mitivo. 

O Sr. Andrade Figueira: — Para que novo contrato, se 
este não é mais do que execução do outro? 

O Sr. Franklin Dória : — Para regular as condições 
do cumprimento de uma obrigação que o outro estabelecera 
e tinha de ser satisfeita pela primeira vez. E* a obrigação de 
que falia a clausula 3.*, sob forma alternativa, do contrato 
de 29 de Setembro de 1875, ^ ^^ ^^z (lè): 

« E' obrigado o contratador a publicar annualmente um 
complemento com Índice luminoso para facilitar a busca de 
qualquer disposição em toda a obra, ou a consolidar as leis 
militares pelo mesmo methodo da Consolidação das leis civisy 
conforme o accôrdo que fizer com o governo, e mediante a 
quantia que com o mesmo convencionar, » 

(Trocam-se diversos apartes,) 

Se em consequência d* esta clausula o contratador sempre 
recebeu a indemnisação do seu trabalho pelo complemento 
do Indicador^ devia continuar a ter direito a ella, quanto 
á consolidação da legislação militar. (Apoiados e diversos 
apartes,) Demais, o final da clausula citada é expresso a este 
respeito. 
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Nào obstante, Sr. presidente, poder eu ter convencionado 
de accôrdo com a clausula 3/ que li, o preço da Consolidação 
da legislação militar (apartes)^ levei os meus escrúpulos até 
o ponto de mandar fazer o contrato com o conselheiro Dr. 
António José do Amaral de maneira, que a fixação do preço 
ficasse dependente de accôrdo ulterior com o ministério da 
guerra. Nenhum preço foi marcado por mim. E*, portanto, 
completamente falso que eu tivesse estipulada o preço de 
•6o:ooo| ou 7o:ooo| propalado por esses rumores a que o 
nobre deputado parece ter dado ouvidos. (Apartes,) 

São estas as clausulas do contrato que, por ordem minha, 
se lavrou perante a directoria da repartição fiscal da guerra 
•em 12 de Janeiro do corrente anno (lè)\ 

« !.• O contratador, em logar do complemento do In- 
dicador da Legislação Militar^ do qual deixou de publicar-se, 
pelos motivos que allegou, o volume correspondente ao anno 
próximo passado, organisará a consolidação da mesma legis- 
lação pelo methodo que adoptou o jurisconsulto Augusto 
Teixeira de Freitas para a Consolidação das leis civis, 

« 2.* A dita obra deverá ficar prompta completamente 
até 31 de Dezembro de 1883, depois da qual o contratador 
organisará também o complemento da mencionada legislação, 
•quando houver matéria. 

<c 3.» O contratador será obrigado a entregar os volumes 
-de uma e outra obra, á proporção que os fôr preparando, a 
iim de estabelecer-se o accôrdo previsto no seu anterior con- 
trato de 29 de Setembro de 1875 e auctorisar-se a impressão 
definitiva. » (Apartes,) 

Os nobres deputados são incon tentáveis ! Ora me accusam 
porque fiz um contrato com o meu official de gabinete, e eu 
demonstro que tal contrato se prende á execução de outro 
anterior ; ora me accusam porque quiz beneficiar esse meu 
official de gabinete dando-lhe uma grossa quantia por um 
trabalho considerado inútil, e eu provo que não lhe dei um 
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Tcal; náo sabendo mais como atacar-me, dizem agora que o 
contrato náo é valido ! Conforme ponderei, elle ainda está, 
-quanto ao preço, dependente de accôrdo com o ministério da 
guerra ; de sorte, que só no caso de que náo se verificasse o 
accôrdo, o contrato ficaria rescindido. 

O Sr. Andrade Figueira: — Ora graças a Deus ! Ainda 
temos para onde appellar. O nobre ministro actual trate de 
rescindi-lo. 

O Sr. Franklin Dória: — Sr. presidente, chegado a 
este ponto, creio ter completado a minha contestaçáo (apoia- 
40$)^ e posso terminar. 

O nobre deputado pelo i.® districto de Santa Catharina 
foi o próprio que nos disse, referindo-se a increpações que 
anteriormente me dirigira : cf Um deputado não deve articular 
nada que possa prejudicar os créditos de administrador de um 
•ex-ministro, senão tendo base para tanto. » 

Pergunto agora a V. Ex., Sr. presidente, e á camará em 
que base afinal assentam as censuras que o nobre deputado 
irrogou á minha administração ? Todas sem excepção ergueram- 
«e ou sobre hypotheses e supposições excogitadas, ou sobre 
Tumores vagos, ou talvez sobre murmurações do despeito das 
ruas, e até sobre esses episodiosinhos burlescos sabidos por 
portas travessas. Nenhuma d'ellas teve a consagração da ver- 
dade; nenhuma d*ellas foi sanccionada por prova authentica 
-e solemne. 

Eu me julgaria, pois, dispensado de responder a censuras 
de tal jaez, se tão ardente como o zelo com que sempre 
me dediquei ao serviço do Estado, não fosse o zelo da 
própria reputação, e se acima de tudo eu náo coUocasse o 
respeito pelo dever que tenho de dar conta á nação dos meus 
actos de funccionario publico. (Apoiados^ muito betn\ muito bem. 
O orador i comprimentado,) 
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